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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

23188.003054.2023-
86

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de  tradutor
/intérprete de Libras  com profissionais especializados para atendimento de pessoas com
necessidades educacionais específicas (PNEE), para atender os alunos do Instituto Federal de
Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - IFMT, pelo período de 12 (doze) meses, admitida
a prorrogação nos termos da lei, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento e seus anexos: 

Serviço especializado - Intérprete de Libras (CATSERV. 12637)

GRUPO 1 - Campus Alta Floresta
Rodovia MT 208, s/n - Lote 143-A, Loteamento Aquarela - Hamoa, Caixa Postal 148 - CEP: 78580-000 - Alta 

Floresta/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
Quant. 
Posto

Total  

Mensal

VALOR DO 
POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

1

Serviço de tradutor
/intérprete de Libras 

Nível Médio – 30hrs - 
Campus Alta Floresta.

Serv. 
Mensal

2 24 R$7.054,02 R$ 14.108,04 R$ 169.296,48

2

Serviço de tradutor
/intérprete de Libras 

Nível Superior – 20hrs 
- Campus Alta 

Floresta.
 

Serv. 
Mensal

4 48 R$6.097,45 R$  24.389,80 R$  292.677,60
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TOTAL EM R$ R$ 461.974,08

 

 

GRUPO 2 - Campus Barra do Garças
Estrada de Acesso à BR-158, Rua José Maurício Zampa, s/nº, Loteamento BR-070, CEP 78605-099 - Barra 

do Garças/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
   QTD.
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 

POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

3

Serviço de tradutor
/intérprete de Libras Nível 
Médio – 30hrs - Campus 

Barra do Garças

Serv. 
Mensal

2 24 R$6.976,86 R$ 13.953,72 R$ 167.444,64

4

Serviço de tradutor
/intérprete de Libras Nível 
Superior – 20hrs - Campus 

Barra do Garças.

Serv. 
Mensal

4 48 R$6.068,61 R$  24.274,44 R$  291.293,28

TOTAL EM R$ R$458.737,92

 

GRUPO 3 - Campus Confresa
Av. Vilmar Fernandes, 300 - CEP: 78652-000 - Confresa/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
   

 QTD.
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 

POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

05
Serviço de tradutor/intérprete 

de Libras Nível Médio – 
30hrs - Campus Confresa.

Serv. 
Mensal

2 24 7.054,02 R$ 14.108,04 R$ 169.296,48

06
Serviço de tradutor/intérprete 

de Libras Nível Superior – 
20hrs - Campus Confresa.

Serv. 
Mensal

4 48 6.097,45 R$ 24.389,80 R$  292.677,60

TOTAL EM R$ R$461.974,08
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GRUPO 4 - Campus Cáceres - Professor Olegário Baldo
Avenida Europa, nº 3000, Vila Real/Distrito Industrial - CEP: 78201-382 - Cáceres/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
QTD.

POSTO
QTD. 

MENSAL

  
VALOR 

DO 
POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

07
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Médio – 30hrs - 
Campus Cáceres.

Serv. 
Mensal

2 24 7.054,02
R$ 

14.108,04
R$ 169.296,48

08
Serviço de tradutor/intérprete de 
Libras Nível Superior – 20hrs - 

Campus Cáceres.

Serv. 
Mensal

4 48 6.097,45
R$ R$ 

24.389,80
R$ 292.677,60

TOTAL EM R$ R$461.974,08

 

 

GRUPO 5 - Campus Cuiabá - Octayde Jorge da Silva
Rua Profa. Zulmira Canavarros, 95 - CEP: 78005-200 - Cuiabá/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
QTD.

POSTO
QTD. 

MENSAL

  
VALOR 

DO 
POSTO

 

CUSTO 
MENSAL

CUSTO

ANUAL

09
Serviço de tradutor/intérprete 

de Libras Nível Médio – 30hrs 
- Campus Octayde Cuiabá.

Serv. 
Mensal

2 24 7.022,33
R$ 

14.044,66
R$ 168.535,92

10

Serviço de tradutor/intérprete 
de Libras Nível Superior – 
20hrs - Campus Octayde 

Cuiabá.

Serv. 
Mensal

6 72 6.094,20
 R$ 

36.565,20
R$ 438.782,40

TOTAL EM R$ R$607.318,32

 

GRUPO 6 - Campus Cuiabá - Bela Vista
Av. Juliano Costa Marques, s/n - CEP: 78.050-560 - Cuiabá/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
 QTD.

POSTO
  QTD. 

MENSAL

   
VALOR 

DO 
CUSTO 

MENSAL
CUSTO 
ANUAL
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POSTO

11
Serviço de tradutor/intérprete 

de Libras Nível Médio – 
30hrs - Campus Bela Vista

Serv. 
Mensal

2 24 7.022,33 R$ 14.044,66 R$ 168.535,92

12
Serviço de tradutor/intérprete 

de Libras Nível Superior – 
20hrs - Campus Bela Vista

Serv. 
Mensal

4 48 6.094,20 R$  24.376,80 R$  292.521,60

TOTAL EM R$ R$461.057,52

 

 

 

GRUPO 7 - Campus Campo Novo do Parecis
MT 235 Km 12, s/n - CEP: 78360-000 - Campo Novo do Parecis/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
 QTD.

POSTO
  

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 

POSTO
    

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

13
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Médio – 30hrs - Campus 
Campo Novo dos Parecis

Serv. 
Mensal

2 24
R$ 

6.940,06
R$ 

13.880,12
R$ 

166.561,44

14
Serviço de tradutor/intérprete de 
Libras Nível Superior – 20hrs -

Campo Novo do Parecis 

Serv. 
Mensal

4 48
R$ 

5.998,95
R$ 

23.995,80
R$ 

287.949,60

TOTAL EM R$ R$ 
454.511,04

 

 

 

GRUPO 8 - Campus Avançado de Diamantino
Rodovia Roberto Campos - Novo Diamantino, None - CEP: 78400-000 - Diamantino/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
  QTD.
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 

POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

15
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Médio – 30hrs - 
Campus Diamantino.

Serv. 
Mensal

2 24
R$ 

6.902,89
R$ 

13.805,78
R$ 

165.669,36
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16
Serviço de tradutor/intérprete de 
Libras Nível Superior – 20hrs - 

Campus Diamantino.

Serv. 
Mensal 4 48

R$ 
5.966,81

R$ 
23.867,24

R$ 
286.406,88

TOTAL EM R$ R$452.076,24

 

GRUPO 9 - Campus Avançado de Guarantã do Norte
Linha Páscoa, Km 04, Lote 471, Zona Rural - CEP: 78520-000 - Guarantã do Norte/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
   QTD.
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 

POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

17
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Médio – 30hrs 
- Campus Guarantã do Norte.

Serv. 
Mensal

2 24
R$ 

7.054,02
R$ 

14.108,04
R$ 

169.296,48

18
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Superior – 20hrs 
- Campus Guarantã do Norte.

Serv. 
Mensal

4 48
R$ 

6.097,45
R$ 

24.389,80
R$ 292.677,60

TOTAL EM R$ R$461.974,08

 

GRUPO 10 - Campus Juína
Linha J, s/n, Zona Rural - CEP: 78320-000 - Juína/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
    

QTD.
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 

POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

19
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Médio – 
30hrs- Campus Juína.

Serv. 
Mensal

2 24
R$ 

6.977,63
R$ 

13.955,26
R$ 

167.463,12

20
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Superior – 20hrs 
- Campus Juína.

Serv. 
Mensal

4 48
R$ 

6.031,42
R$ 

24.125,68
R$ 

289.508,16

TOTAL EM R$ R$456.971,28
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GRUPO 11 - Campus Avançado de Lucas do Rio Verde
Avenida Universitária 1600-W - Bairro: Parque das Emas - CEP: 78455-000 - Lucas do Rio 

Verde/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
   QTD.
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 

POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

21

Serviço de tradutor/intérprete de 
Libras Nível Médio – 

30hrs Campus Lucas do Rio 
Verde.

Serv. 
Mensal

2 24
R$ 

6.848,84
R$ 

13.697,68
R$ 164.372,16

22
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Superior – 20hrs 
- Campus Lucas do Rio Verde.

Serv. 
Mensal

4 48
R$ 

5.940,59
R$ 

23.762,36
R$ 285.148,32

TOTAL EM R$ R$449.520,48

 

GRUPO 12 - Campus Primavera do Leste
Avenida Dom Aquino, nº 1.500, Bairro Parque Eldorado - CEP: 78850-000 - Primavera do 

Leste/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
     

QTD.
POSTO

  QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 

POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

23
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Médio – 30hrs 
- Campus Primavera do Leste

Serv. 
Mensal

2 24
R$ 

7.054,02
R$ 

14.108,04
R$ 

169.296,48

24
Serviço de tradutor/intérprete de 
Libras Nível Superior – 20hrs -

Campus Primavera do Leste

Serv. 
Mensal

4 48
R$ 

6.097,45
R$ 24.389,80 R$ 292.677,60

TOTAL EM R$ R$461.974,08

 

 

GRUPO 13 - Campus Pontes e Lacerda - Fronteira Oeste
Rodovia MT-473, s/n - CEP: 78250-000 - Pontes e Lacerda/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
    

QTD.
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 

POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL
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25
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Médio – 30hrs -
Campus Pontes e Lacerda.

Serv. 
Mensal 2 24

R$ 
7.054,02

R$ 
14.108,04 R$ 169.296,48

26
Serviço de tradutor/intérprete de 
Libras Nível Superior – 20hrs -

Campus Pontes e Lacerda.

Serv. 
Mensal

4 48
R$ 

6.097,45
R$ 

24.389,80
R$ 

292.677,60

TOTAL EM R$ R$461.974,08

 

 

GRUPO 14 - Campus Rondonópolis
Rua Ananias Martins de Souza, 861 - CEP: 78721-520 - Rondonópolis/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
   QTD.
POSTO

QTD.

M ENSAL

VALOR 
DO 

POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

27
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Médio – 
30hrs  Campus Rondonópolis.

Serv. 
Mensal

02 24
R$ 

6.977,85
R$ 

13.955,70
R$ 167.468,40

28
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Superior – 20hrs 
-  Campus Rondonópolis

Serv. 
Mensal

04 48
R$ 

6.049,72
R$ 

24.198,88
R$ 

290.386,56

TOTAL EM R$ R$457.854,96

 

GRUPO 15 - Campus Avançado de Sinop
Rua das Avencas, 2377, Setor Comercial, Centro - CEP: 78550-178 - Sinop/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.   
    

QTD.
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 

POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

29
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Médio – 30hrs 
- Campus Sinop

Serv. 
Mensal

2 24
R$ 

6.871,24
R$ 

13.742,48
R$ 

164.909,76

30
Serviço de tradutor/intérprete de 

Libras Nível Superior – 20hrs 
-  Campus Sinop

Serv. 
Mensal

4 48
R$ 

5.953,16
R$ 

23.812,64
R$ 285.751,68
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TOTAL EM R$ R$450.661,44

 

GRUPO 16 - Reitoria
Avenida Sen. Filinto Müller, 953 - Bairro: Quilombo - CEP: 78043-409 - Cuiabá/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
   QTD.
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 
POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

31

Serviço de tradutor
/intérprete de Libras Nível 
Médio – 30hrs - Reitoria 
Cuiabá

Serv. 
Mensal

2 24
R$ 

7.022,33
R$ 14.044,66 R$ 168.535,92

32

Serviço de tradutor
/intérprete de Libras Nível 
Superior – 20hrs – Reitoria 
Cuiabá 

Serv. 
Mensal

2 24
R$ 

6.094,20
R$ 12.188,40 R$ 146.260,80

TOTAL EM R$ R$314.796,72

 

​​​​​GRUPO 17 - Campus Sorriso
Av. dos Universitários, 799, Bairro: Santa Clara - CEP: 78.895-150 - Sorriso/MT​​​​​

ITEM DESCRIÇÃO UND.
    
QTD.
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 
POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

33
Serviço de tradutor/intérprete de 
Libras Nível Médio – 30hrs – 
Campus Sorriso.

Serv. 
Mensal

2 24
R$ 

6.956,92
R$ 

13.913,84
R$ 

166.966,08

34
Serviço de tradutor/intérprete de 
Libras Nível Superior – 30hrs – 
Campus Sorriso.

Serv. 
Mensal

4 48
R$ 

6.028,79
R$ 

24.115,16
R$ 289.381,92

TOTAL EM R$ R$456.348,00

 

 

GRUPO 18 - Campus São Vicente
Rodovia BR-364, Km 329, s/n - CEP: 78.106-000 - Cuiabá/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
   QTD.
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 

POSTO
CUSTO  MENSAL

CUSTO 
ANUAL
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35

Serviço de tradutor
/intérprete de Libras 

Nível Médio – 
30hrs- Campus São 

Vicente.

Serv. 
Mensal

2 24
R$ 

7.054,02
R$ 14.108,04

R$ 
169.296,48

36

Serviço de tradutor
/intérprete de Libras 

Nível Superior – 20hrs 
-  Campus São Vicente.

Serv. 
Mensal

04 48
R$ 

6.097,45
R$ 24.389,80 R$ 292.677,60

TOTAL EM R$ R$461.974,08

 

 

GRUPO 19 - Campus Avançado de Tangará da Serra
Rua José de Oliveira, 980 N - Bairro: Jardim Horizonte - CEP: 78302-116 - Tangará da Serra

/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
QTD.
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 
POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

37
Serviço de tradutor/intérprete de 
Libras Nível Médio – 30hrs -
Campus Tangará da Serra.

Serv. 
Mensal

02 24
R$ 

6.871,88
R$ 

13.743,76
R$ 

164.925,12

38
Serviço de tradutor/intérprete de 
Libras Nível Superior – 20hrs 
– Campus Tangará da Serra.

Serv. 
Mensal

04 48
R$ 

5.963,64
R$ 

23.854,56
R$ 

286.254,72

TOTAL EM R$ R$451.179,84

 

GRUPO 20 - Campus Várzea Grande
Avenida Tiradentes (Lot Jd Manaíra), nº 1300 - Petrópolis - CEP 78144-424 - Várzea Grande

/MT

ITEM DESCRIÇÃO UND.
 QTD. 
POSTO

QTD. 
MENSAL

VALOR 
DO 

POSTO

CUSTO 
MENSAL

CUSTO 
ANUAL

39
Serviço de tradutor/intérprete de 
Libras Nível Médio – 30hrs 
- Campus Várzea Grande.

Serv. 
Mensal

2 24
R$ 

7.022,33
R$ 

14.044,66
R$ 

168.535,92

40
Serviço de tradutor/intérprete de 
Libras Nível Superior – 20hrs 
- Campus Várzea Grande.

Serv. 
Mensal

4 48
R$ 

6.094,20
R$ 

24.376,80
R$ 

292.521,60



UASG 158144 Termo de Referência 87/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

10 de 61

TOTAL R$461.057,52

Valor  Total Anual Estimado da licitação em  R$ 9.165.909,84(nove milhões, cento e sessenta e
cinco mil, novecentos e nove reais e oitenta e quatro centavos.  )

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. Considerando que para o profissional demandado neste pregão ( Intérprete de Libras), não há
convenção coletiva estabelecida, assim, para definição do salário base ficou definido como
referência o valor da pesquisa Setorial, conforme detalhado no Estudo Preliminar, no item "5-
Levantamento de Mercado".

1.3.1. Ainda acerca dos salários, agora em relação as futuras repactuações, convencionou-se como
melhor critério para os   reajustes a   atualização na mesma data e proporção (%),   das próximas
CCT MT000075/2024, de Agente Administrativo,   por já utilizar essa convenção para as demais
rubricas da planilha de formação de preço.

  Para as demais rubricas constantes nas Planilhas de Custos e Formação de Preços foi1.3.2. 
utilizado a CCT MT000075/2024  de Agente  Administrativo, registrada em 11/07/2024 . Adotamos
esta CCT por ser a convenção coletiva que já é utilizada em grande parte dos postos de trabalho
hoje existentes no IFMT.

Quanto aos uniformes, os preços estimado nas planilhas de custos e formação de preços1.3.3.
forma cotados através do Painel de Preços do Ministério Economia. 

. Locais de prestação do serviços:1.2

ENDEREÇOS

Campus Alta Floresta (UASG. 158972), Rua A, nº 198 centro, 1º andar, Alta Floresta- MT, Fone (66) 3512-7000
/7017;

Campus Barra do Garças (UASG 158497);     Estrada de acesso a BR-158, Radial José Maurício Zampa, s/n –
Barra do Garças – MT - CEP: 78600-000;

Campus Bela Vista (UASG 158494); Av. Juliano Costa Marques, s/n – Bairro Bela Vista – Cuiabá -MT, CEP
78050.560.

Campus Cáceres (UASG 158334); Av. dos Ramires, s/n  - Cáceres - MT- CEP: 78200-000;

Campus Campo Novo dos Parecis (UASG 158492); Rod-MT 235, km 12, Zona rural. CEP: 78360-000 Campo
Novo dos Parecis/MT.

Campus Confresa (UASG 158496);Avenida Vilmar Fernandes, 300, Setor Santa Luzia, Confresa -MT, CEP
78652.000, fone 066-3564-2601

Campus Ocatyde Cuiabá (158333): Rua Zulmira Canavarros, s/n, Centro sul, Cuiabá – MT.

Campus Avançado Diamantino (UASG 158144); Rodovia MT Senador Roberto Campos, Bairro Novo Diamantino.
Diamantino/MT, Fone (65) 9933-9588;

Campus Avançado Guarantã do Norte (UASG 158950); Rua Cambará, nº 1.145, Centro, Guarantã do Norte - MT,
CEP 78.520-000, Fone(65) 9649-9668;

Campus Juína (UASG 158493); Linha J, Quadra 08, Setor Chácara, s/n, Juína/MT, CEP. 78320.000, fone: (66)
3566-7305;

Campus Avançado Lucas do Rio Verde (UASG 158144); Av. Universitária, 1600 W, Parque das Emas, Lucas do
Rio Verde, CEP: 78455.000, Fone (065)9906-6795;

Campus Pontes e Lacerda (UASG 158495); Rodovia MT 473, estrada para vila matão, s/n, bairro morada da serra.
Pontes e Lacerda - MT, CEP: 78250.000, Fones (65)3266-8200/8204;

Campus Primavera do Leste (UASG 158970); Av. Dom Aquino, nº 1500, Parque Eldorado – Primavera do Leste -
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MT, Fones (066)9209-4314;

Campus Rondonópolis (UASG 158498); Rua Ananias Martins de Souza, 37 – Vila Operária – Rondonópolis/MT
CEP:78720-000

Campus São Vicente (UASG 158335);Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente- Zona Rural, Santo Antônio
de Leverger – MT, CEP: 78.106-970, Fones 65-3341-2110/2111;

Campus Avançado Sinop (UASG 158144); Rua das Avencas, nº 2377, Setor Comercial, Sinop - MT, CEP: 78.550-
178, Fone (65) 9676-4750;

Campus Sorriso (UASG 158950); Av. dos Universitários, 799, Bairro: Santa Clara  - Sorriso – MT - CEP: 78890-000.

Campus Avançado Tangará da Serra (UASG 158144); Rua José de Oliveira, 980 N, Jardim Horizonte – Tangará
da Serra - MT- CEP: 78302-116.

Campus Várzea Grande (UASG 158971); Avenida Tiradentes, Lote Jd Manaíra, bairro Petrópolis – CEP:
78144.424 – Várzea Grande – MT, Fone:65-3691-8001;

Reitoria (UASG 158144) Av. Sen. Filinto Muller, Nº 953 Bairro Duque de Caxias. Cuiabá - MT. CEP : 78043-400,
Fone: (65)36164100 ou 36164118;

. No preço ofertado, além de estar compatível com o de mercado, deverão estar inclusos todos1.3
os custos necessários, tais como: impostos, tributos, custos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, taxas e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor do item
/grupo.

  A licitante deverá estar legalmente estabelecida e explorar ramo de atividade pertinente e1.4
compatível com o objeto desta contratação, além de atender os requisitos mínimos para habilitação
previstos na legislação.

  O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de cessão de mão de obra com1.5
dedicação exclusiva.

 Os quantitativos dos itens/grupos são os discriminados na tabela do item 1.1.1.6

O método para estimativa das quantidades utilizadas considerou a necessidade de ter a1.7 
cobertura dos serviços especializados durante o horário de funcionamento dos  do IFMT,  eCampi 
na quantidade de alunos com deficiência, que pode variar semestralmente com novas entradas
definidas pelos processos seletivos para acesso discente.

 1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12(meses) contados do(a) assinatura do Contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos .artigos 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021

  Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação1.9.
exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

  Os serviços que se deseja contratar são classificados como serviços comuns, pois são1.10.
facilmente prestados por diversas empresas do ramo e permitem estabelecer, para efeito de
julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e
desempenho peculiares ao objeto, conforme exigências da Lei n° 14.133/21. Serão licitados por
empreitada de preço global, sendo licitação por grupos. O agrupamento faz sentido considerando
que apesar da variação dos cargos entre nível superior e médio e carga horária diferenciada o
serviço a ser prestado é o mesmo, considerando ainda que na prestação haverá flutuação entre os
cargos do mesmo contrato considerando a real necessidade de atendimento aos alunos com
necessidades especiais, assim trazendo uma maior controle gerencial e na fiscalização dos
serviços contratados, e quanto ao aspecto educacional é de suma importância a interação entre os
profissionais e que os mesmos tenham orientação e treinamento com apenas uma empresa líder.
Veja que as justificativas pelo agrupamento estão em consonância com o que já  decidiu o Tribunal
de Contas da União, “inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por
lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que
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guardem relação entre si”. (Acórdão 5.260/2011-1ª Câmara). Recente decisão do TCU corroborou
esse entendimento, merecendo transcrição o trecho a seguir: É lícito o agrupamento em lotes de
itens a serem adquiridos por meio de pregão, desde que possuam mesma natureza e que guardem
relação entre si.

 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 211.11.
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada1.12.
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

Esta contratação configura-se como serviço de natureza continuada pois o objeto contratual1.13. 
deverá ser prestado novamente, no exercício financeiro seguinte. Ademais, este serviço é
cotidianamente requisitados para o andamento normal das atividades do IFMT, não se exaurindo
em uma única prestação, bem como pelo fato de serem serviços necessários à consecução
satisfatória das atividades finalísticas da instituição e sua interrupção acarreta impacto negativo aos
serviços ofertados pelo IFMT. A presente contratação deverá ser feita inicialmente para um período
de 12 (doze) meses, podendo haver prorrogação do contrato por até 10 anos, conforme a Lei
14.133/2021 e suas alterações posteriores. Conforme Marçal Justen Filho,

A identificação dos serviços de natureza contínua não se faz a partir do exame
propriamente da atividade desenvolvida pelos particulares, como execução da prestação
contratual. A continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade
pública a ser satisfeita. Ou seja, o dispositivo abrange os serviços destinados a atender
necessidades públicas permanentes, cujo atendimento não exaure prestação semelhante
no futuro. Estão abrangidos não apenas os serviços essenciais, mas também as
necessidades públicas permanentes relacionadas com atividades de menor relevância
(tal como limpeza, por exemplo). O que é fundamental é a necessidade pública e
contínua a ser satisfeita através de um serviço. (Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos. 16ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014, p.
949)

Enquadra-se o  como1.14.  serviço de atendimento a pessoas com necessidades específicas 
serviço de natureza continuada, nos termos do artigo 15 da IN SLTI nº 5/2017:

“Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade,
visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um
exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o
funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua
interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da
missão institucional.”

 Este serviço é necessidade perene, uma vez paralisada ela tende a acarretar danos não só à1.15.
Administração, como também à população atendida pelos serviços proporcionados pelo IFMT.
Trata-se de atividade que influencia diretamente na boa execução das funções da instituição e sua
interrupção pode afetar o atingimento do objetivo institucional, caracterizado como serviço
continuado;

1.16. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação. 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em2.1.
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

  A Reitoria do IFMT vem colocando em prática as contrações compartilhadas entre a Reitoria e2.2
os seus  , com o objetivo de diminuir o fluxo e agilizar os processos de contratações. ACampi
adoção dessa prática tem como um de seus objetivos o princípio da economicidade, que em termos
práticos significa ganhos reais na economia de escala de recursos financeiros,   e por isso a
tendência dos preços é diminuir, o que caracteriza a lei da oferta e demanda.

Considerando a especificidade do objeto atrelado as particularidades do IFMT,   considerando2.3 
que temos equipe reduzida na condução do processo licitatório, principalmente quando da fase de
habilitação na análise de planilhas de custo, que na atual demanda são 40 planilhas, e por fim,  o
alto valor estimado da licitação, considera-se que está no limite de capacidade gerencial do Órgão,
assim não será disponibilizado a outros Órgãos abertura para Intenção de Registro de Preços-IRP,
no sistema.

Justificativa pela utilização de SRP2.4 

Por se tratar de uma contratação que atenderá a todas as unidades do IFMT, e considerando 2.4.1 
que cada Campus possui autonomia de gestão, com Unidade de Administração de Serviços Gerais 
(UASG) independente, sendo responsáveis pela gestão contratual dos seus respectivos itens
/grupos por localidade.

E, ainda, em atenção ao Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta o 2.4.2 
Sistema de Registro de Preços, esta contratação se enquadra na hipótese prevista no inciso I; III e 
IV do Art. 3º:

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
(...)

               I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes;
             III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo.
                IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração

  Assim, o objeto em tela necessita de contratações frequentes conforme a demanda por2.4.3
atendimento ao aluno, sendo com isso, é improvável definir previamente a quantidade de
profissionais para o atendimento, o que demonstra que há congruência do ETP- Estudo preliminar e
o presente Termo de Referência com o art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023, o que  justificativa a
utilização de SRP. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme2.5. 
detalhamento a seguir:

I)       ID PCA no PNCP: 0784782000150-0-000015/2023

II)      Data de publicação no PNCP:P: 04/07/2023

III)    Id do item no PCA: [1442-1443-1444-1445]

IV)    Classe/Grupo: 839- OUTROS SERVIÇOS DE NEGÓCIOS, TÉCNICOS E PROFISSIONAIS

V)     Identificador da Futura Contratação: - 158144-232/2023
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O objeto desta contratação   consta nos autos do processo o registro no Plano de2.5.1.
Contratações Anual de todas as unidades do IFMT que necessitam do serviço Link: https://suap.ifmt.
edu.br/documento_eletronico/visualizar_documento_digitalizado/582444/   

 

 

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DA
CONTRATAÇÃO

3.1.   A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.1.1 A contratação tem como objeto a contratação de mão de obra terceirizada para desempenho
das atividades descritas no Item 1 e o período de vigência do contrato decorrente da licitação será
de 12 (doze) meses, prorrogáveis na forma da lei.

3.2   Os serviços serão contratados tendo como unidade de medida “serviço mensal”, sendo o
pagamento realizado e avaliado de acordo a aplicação do IMR pelo fiscal do contrato.

3.3 A avaliação dos serviços está atrelada ao atendimento de seus parâmetros. Assim, ao final de
cada mês, o fiscal do contrato aplicará o IMR para aferição dos resultados alcançados e informará à
contratada o valor exato dimensionado, que poderá sofrer alterações em virtude da aplicação de
descontos.

3.4 Os serviços serão executados de acordo com o estabelecido pela legislação vigente, inclusive
levando-se em consideração o Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho definido como
referência.  

3.5   Caberá à licitante, obedecendo ao disposto nas citadas Convenções Coletivas, oferecer
os   benefícios mínimos a seus empregados.

3.6 A jornada de trabalho será de 20 horas semanais e 30 horas semanais  , conforme o horário,
devendo ser executada de segunda a sexta-feira, ou excepcionalmente aos finais de semana,
observando-se os horários de início, intervalos de almoço e fim de expediente que serão
determinados de acordo com as necessidades do IFMT, não existindo a possibilidade de horas
extras ou adicional noturno.

3.7 A vistoria do local onde será realizado o serviço não é obrigatória, porém a licitante que não a
fizer ficará responsável pelo ônus decorrente da falta de conhecimento do local onde serão
realizados os serviços, não cabendo alegação posterior de desconhecimento das condições do
local.

3.8 Os locais de prestação dos serviços, com o indicativo da quantidade de postos por localidade a
serem registrados, encontram-se presentes no Item 1. A Administração firmará contratos, durante a
vigência da Ata de Registro de Preços, conforme a necessidade e conveniência, não sendo
obrigada a contratar a totalidade, nos termos do art. 3º da Lei 14.133/2021.
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4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:4.1

Os serviços de Tradutor/Intérprete de LIBRAS deverão ocorrer com alocação de profissionais4.5. 
com conhecimento técnicos especializados, com experiência de no mínimo 6 meses na
interpretação a língua falada para a língua sinalizada e vice-versa observando os preceitos éticos
profissionais. O Tradutor e Interprete de Libras traduz, na forma escrita, textos de qualquer
natureza, de um idioma para outro, considerando as variáveis culturais, bem como os aspectos
terminológicos e estilísticos, tendo em vista um público-alvo específico, conforme consta na CBO.

  serviço prestado4.6.   Tradução/interpretação de Língua Brasileira de Sinais (CBO 2614-25):
por profissionais qualificados para atuarem como tradutor/intérprete da Língua Brasileira de Sinais -
Libras, com competência para realizar a interpretação das duas línguas (Português – Libras), de
maneira simultânea e consecutiva, e proficiência em tradução e interpretação de Libras e da língua
portuguesa, visando à garantia da comunicação entre a pessoa surda e o ouvinte, devendo levar
em consideração a Lei nº 12.319/2010 que regulamenta a profissão de tradutor e intérprete de
Libras, bem como os requisitos da ABNT NBR 15.599: Acessibilidade – comunicação na prestação
de serviços.

4.7. Formação:

4.7.1 Requisitos básicos do Profissional

Para o posto  :Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível médio

Ensino Médio com certificação PROLIBRAS – Tradução e Interpretação, ou Atesto expedido
por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por Secretarias de Educação;
ou
Ensino Médio com no mínimo 120h de Curso de Tradução e Interpretação em Libras, e
Atesto expedido por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por
Secretarias de Educação, e experiência comprovada de no mínimo 6 meses.

Para o posto de  :Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível superior

Diploma/Certificado de curso superior, devidamente registrado e reconhecido pelo MEC, de
conclusão de curso de graduação de Bacharelado ou de Licenciatura plena em Letras: Libras
ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda língua. 
Ensino Superior Completo em cursos com habilitação em LIBRAS ou em qualquer área do
conhecimento – reconhecido pelo MEC, acrescido de aprovação em exame de proficiência,
promovido pelo Ministério da Educação, para atuação em instituições de ensino médio e de
educação superior (PROLIBRAS) ou Atesto expedido por instituições de ensino superior e
instituições credenciadas por Secretarias de Educação, e  experiência comprovada de no
mínimo 6 meses.
Em todos os casos, o profissional deverá ser ouvinte com competência e fluência em Libras
para realizar a tradução/interpretação do par linguístico Português (oral e escrito) - Libras, e
vice-versa. 

4.7.2 Atribuições:

São atribuições do profissional  :Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível médio
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Mediar a comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos - cegos, surdos - cegos e
ouvintes, por meio da Libras para a língua oral e vice-versa (professores, estudantes,
servidores, entre outros), viabilizando assim o acesso aos conteúdos curriculares e a sócio
interação entre toda a comunidade escolar;
Traduzir e Interpretar de Libras para Língua Portuguesa e vice-versa as atividades didático -
pedagógicas e culturais na etapa de Ensino de Nível Médio desenvolvidas no IFMT, sejam
elas atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão, das quais destacamos: aulas, orientação,
atendimentos, estágios, monitoria, reuniões, palestras, formações, entre outras atividades
desta etapa de ensino;
Buscar o aperfeiçoamento de competências linguística, referencial, tradutória e instrumental
para o exercício da profissão; pesquisar e estudar conceitos acadêmicos, em parceria com o
professor em sala de aula, professores de Libras e demais colegas intérpretes da instituição,
que favoreçam sua atuação do profissional, a fim de possibilitar uma tradução/interpretação
coerente e fidedigna;
Atuar nos processos seletivos promovidos pelo IFMT, realizar a tradução completa de editais
de ingresso e de suas retificações, bem como de materiais didáticos, produção de glossário
de disciplinas específicas, em cujos cursos oferecidos pela instituição houver estudantes da
Etapa de Ensino do Nível Médio, usuários da Libras, frequentando ou não; 
Realizar com fluência e coerência,  a interpretação ou tradução de reuniões, eventos,
documentos administrativos, congressos, simpósios, seminários, bem como outras atividades
demandas pela Contratante;
Em períodos de emergência em que as aulas se efetivarem diferentemente do presencial,
seja em fase de surto, epidemias, pandemias, calamidade pública, ou outras situações
anormais, a forma de prestação dos serviços de tradução e ou interpretação para a Libras
serão definidas pelo Campus e/ou Reitoria.
Colaborar no planejamento das necessidades pedagógicas concernentes às ações
afirmativas do IFMT.
assessorar os professores na produção e elaboração de materiais didáticos e de tecnologias
assistivas ou outros facilitadores, em atividades didático-pedagógicas que envolvam surdos
ou com deficiência auditiva;
atuar nas estratégias de inclusão social da comunidade surda promovendo acessibilidade
através do conhecimento de LIBRAS e da cultura surda; 
planejar, efetivar e participar sempre que solicitado de oficinas, grupos de pesquisa e cursos
de extensão de divulgação da LIBRAS, para a comunidade escolar como forma de difusão e
ampliação da língua de sinais brasileira, reconhecida oficialmente; 
Durante o período de Trabalho Remoto, bem como no Trabalho Presencial, a Contratante
poderá disponibilizar a imagem do contratado junto as transmissões e/gravações dos
materiais com a imagem do TILSP contratado, considerando que o valor do uso de imagem
já está incluso na cotação do valor da hora deste edital. 
Realizar gravação em vídeo da Tradução/interpretação de materiais em Libras que poderão
ser usados isoladamente ou ser inserido como legenda em Libras;
Ter ciência que os materiais produzidos (áudio, imagem ou texto) no serviço de tradução e
interpretação de Língua Brasileira de Sinais/Língua Portuguesa da Contratante poderão ser
amplamente divulgados.

São atribuições do profissional  :Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível superior

Mediar a comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos-cegos, surdos-cegos e
ouvintes, por meio da Libras para a língua oral e vice-versa (professores, estudantes,
servidores, entre outros), viabilizando assim o acesso aos conteúdos curriculares e a sócio
interação entre toda a comunidade escolar; 
Traduzir e Interpretar de Libras para Língua portuguesa e vice-versa as atividades didático-
pedagógicas e culturais desenvolvidas no IFC, sejam elas atividades de Ensino, Pesquisa e
Extensão, das quais destacamos: aulas, orientação, atendimentos, estágios, monitoria,
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reuniões, palestras, formações, entre outras atividades que compreende o fazer docente e a
vivência estudantil na instituição; 
Buscar o aperfeiçoamento de competências linguística, referencial, tradutória e instrumental
para o exercício da profissão; pesquisar e estudar conceitos acadêmicos, em parceria com o
professor em sala de aula, professores de Libras e demais colegas intérpretes da instituição,
que favoreçam sua atuação do profissional, a fim de possibilitar uma tradução/interpretação
coerente e fidedigna;
Atuar nos processos seletivos promovidos pelo IFMT, realizar a tradução completa de editais
de ingresso e de suas retificações, bem como de materiais didáticos, produção de glossário
de disciplinas específicas, em cujos cursos oferecidos pela instituição; 
Realizar com fluência e coerência,  a interpretação ou tradução de reuniões, eventos,
documentos administrativos, congressos, simpósios, seminários, bem como outras atividades
demandas pela contratante;
Em períodos de emergência em que as aulas se efetivarem diferentemente do presencial,
seja em fase de surto, epidemias, pandemias, calamidade pública, ou outras situações
anormais, a forma de prestação dos serviços de tradução e ou interpretação para a Libras
serão definidas pelo Campus e/ou Reitoria.
Colaborar no planejamento das necessidades pedagógicas concernentes às ações
afirmativas do IFMT.
assessorar os professores na produção e elaboração de materiais didáticos e de tecnologias
assistivas ou outros facilitadores, em atividades didático-pedagógicas que envolvam surdos
ou com deficiência auditiva;
atuar nas estratégias de inclusão social da comunidade surda promovendo acessibilidade
através do conhecimento de LIBRAS e da cultura surda; 
planejar, efetivar e participar sempre que solicitado de oficinas, grupos de pesquisa e cursos
de extensão de divulgação da LIBRAS, para a comunidade escolar como forma de difusão e
ampliação da língua de sinais brasileira, reconhecida oficialmente; 
Durante o período de Trabalho Remoto, bem como no Trabalho Presencial, a Contratante
poderá disponibilizar a imagem do contratado junto as transmissões e/gravações dos
materiais com a imagem do TILSP contratado, considerando que o valor do uso de imagem
já está incluso na cotação do valor da hora deste edital. 
Realizar gravação em vídeo da Tradução/interpretação de materiais em Libras que poderão
ser usados isoladamente ou ser inserido como legenda em Libras;
Ter ciência que os materiais produzidos (áudio, imagem ou texto) no serviço de tradução e
interpretação de Língua Brasileira de Sinais/Língua Portuguesa da Contratante poderão ser
amplamente divulgados.

Aos profissionais  Tradutores e Intérpretes de Libras, formação nível médio e superior, caberá a
execução de outras atividades correlatas compatíveis com a atividade profissional, tais como:

 cumprir rigorosamente com as atividades laborais e horários estipulados;a)

 acompanhar os surdos em visitas técnicas e/ou saídas pedagógicas, respeitando a sua cargab)
horária;

 participar, sempre que solicitado, das reuniões pedagógicas, encontros de formação e atividadesc)
comemorativas previstas no calendário escolar como todos os servidores do IFMT;

  zelar pela manutenção e bom estado das instalações destinadas à atuação do Tradutor ed)
Intérprete de LIBRAS, servidores técnicos, terceirizados e dos docentes com os quais venham a
trabalhar.

Os serviços serão prestados em turnos, contraturnos em dias da semana,4.8 
excepcionalmente  sábados letivos, que deverão ser cumpridas em atividades inerentes ao perfil
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/área de atuação do Tradutor e Intérprete de LIBRAS e completadas em tarefas correlatas,
conforme definido pela Chefia. A atuação do Tradutor e Intérprete de Libras implica
necessariamente a difusão de sua imagem e de sua voz, sendo, portanto, de domínio público.

 Conforme a Lei Federal no. 12.319 de 1º de setembro de 2010 que regulamentada o exercício4.9
da profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, o intérprete deverá
exercer sua profissão com rigor técnico, zelando pelos valores éticos a ela inerente, pelo respeito a
todos os cidadãos e, em especial:

I. pela honestidade e discrição, protegendo o direito de sigilo da informação recebida;

II. pela atuação livre de preconceito de origem, raça, credo religioso, idade, sexo ou orientação
sexual ou gênero;

III. pela imparcialidade e fidelidade aos conteúdos que lhe couber traduzir;

IV. pelas postura e conduta adequadas aos ambientes que frequentar por causa do exercício
profissional;

V. pela solidariedade e consciência de que o direito de expressão é um direito social,
independentemente da condição social e econômica daqueles que dele necessitem;

VI. pelo conhecimento das especificidades da comunidade surda.

Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;
Possuir capacidade de lidar com a diferença e a diversidade;
Comprovar inexistência de antecedentes civil e criminal;
Ter boa comunicação interpessoal;
Exercer com zelo e dedicação sua profissão;
Saber trabalhar em equipe (ter capacidade de se relacionar de forma harmoniosa com seus
colegas de trabalho, de forma a cooperar, unindo esforços com um mesmo propósito);
Zelar por um ambiente de trabalho saudável e livre de conflitos;
Observar as normas legais e regulamentares do IFMT;
Cumprir as ordens superiores; 
Atender aos usuários e colegas com presteza;
Levar ao conhecimento de seu superior imediato as irregularidades de que tiver ciência
em razão da sua atividade;
Zelar pela economia de material e pela conservação do patrimônio público;
Guardar sigilo sobre assuntos de natureza confidencial, principalmente em relação aos
usuários atendidos pela Coordenação de Assistência Estudantil e Inclusão;
Manter conduta ética e profissional durante o expediente, bem como em qualquer lugar
dentro e fora do IFMT no que concerne a sua atividade;
Ter equilíbrio emocional. O profissional deve estar preparado para superar e
suportar  adequadamente as adversidades que surgirão no ambiente de trabalho da
Coordenação de Assistência Estudantil, bem como decorrentes do atendimento prestado aos
usuários do IFMT;
Deve cumprir seus compromissos e tarefas, fazendo sempre um bom trabalho dentro dos
prazos que lhe são estabelecidos, para tanto espera-se que o profissional tenha em mente
a  importância de realizar a tarefa no tempo e com a qualidade prevista, devendo cumprir
prazos; 
Ter comprometimento com seu serviço e com os usuários da Coordenação de Assistência
Estudantil dentro das suas atribuições; 
Saber se posicionar perante os usuários e seus colegas; 
Deve demonstrar segurança e confiabilidade (o profissional jamais deve fugir das
responsabilidades que lhe foram confiadas, quer por usuários, quer por superiores); 
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Deve-se sempre procurar atingir aspectos do trabalho com qualidade; 
Possuir a capacidade de procurar as respostas para as diversas situações que
se apresentarem dentro de suas atividades. O profissional deve demonstrar sua capacidade
de  modificar, transformar e converter seu comportamento em função de fatos novos
enquanto prestador de serviços do IFMT;
Ser assíduo e pontual ao serviço;
Tratar com urbanidade e cortesia todas as pessoas;
Manter-se no posto de serviço, sem abandoná-lo, quer seja por atraso ou saídas antecipadas.

4.10. Sustentabilidade

Os critérios de sustentabilidade na contratação de intérprete de Libras (Língua Brasileira de Sinais)
para atendimento do Instituto Federal de Mato Grosso é uma prática importante para promover a
responsabilidade ambiental, social e econômica.   Este processo de contratação de intérpretes
busca profissionais que tenham formação na área de Libras e experiência comprovada em fornecer
acessibilidade para pessoas surdas

4.11. Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.12. Vistoria para a Licitação

 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar4.12.1
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado
para esse fim, mediante prévio agendamento de horário junto à Coordenação de Compras e
Licitação da Reitoria do IFMT.

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-4.12.2 
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá obter as4.12.3. 
informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar
sua proposta.

 A não realização da vistoria, que é facultativa, não poderá embasar posteriores alegações4.12.4.
de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais
da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar4.12.5.
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado
para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas, devendo o agendamento
ser efetuado previamente por meio do e-mail licitacao@ifmt.edu.br.

A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das4.12.6. 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

4.13.Garantia da contratação  
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4.13.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de
2021, na modalidade seguro garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total
/anual do contrato[A3] , limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento
dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados. 

4.13.2. Caso utilizada a modalidade de seguro - garantia, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

4.13.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

4.13.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro - garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.8 deste contrato.

4.13.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

4.13.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

4.13.7. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

4.13.8. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 

4.13.9. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

4.13.9.1 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 11.9, observada a legislação que rege a matéria.

4.13.9.2. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

4.13.9.3.. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

4.13.9.4 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 4.6.4. No
caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 4

4.13.9.5 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data em que for notificada.

4.13.9.5.1. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.13.9.6.O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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4.13.9.7.Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

4.13.9.8. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

4.6.10. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

4.6.11.. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as
verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada
para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e
relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

4.6.12.Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho;

4.6.12.1. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos
trabalhadores  vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de
prestação de serviços.

4.6.12.2.O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

4.6.12.3. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Edital e neste Contrato.

4.6.12.4. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço
prevista especificamente no Termo de Referência.

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia
da contratação.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

  A prestação dos serviços deverá ser iniciada na data especificada na Ordem de serviço ou5.1
documento equivalente, que deverá ser de pelo menos 05 (cinco) dias após o recebimento da
convocação (prazo mínimo para início da prestação devido a mobilização), podendo ser prorrogado
a critério do IFMT, desde que requerido pela Contratada, por escrito, antes do seu término.
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  O  serviço  de que trata o presente Termo de Referência deverão ser executados de acordo5.2
com  as descrições e periodicidades constantes do Anexo II – Rotina de Serviços, não eximindo a
Contratada da responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto.

 As rotinas de serviços descritas no Anexo II – Rotina de Serviços, não são exaustivas; portanto,5.3
se constatada pelo Contratante, outras necessidades que não ultrapassem os limites da
especificidade do serviço atribuído à Categoria Profissional, novas rotinas poderão ser acrescidas.

A Contratada, na prestação dos serviços contratados, alocará profissionais pertencentes ao seu5.4 
quadro de empregados e habilitados à realização dos serviços, em quantidade correspondente à
demanda.

 A prestação dos serviços será segunda-feira a sexta-feira, durante o horário de expediente do5.5
IFMT, conforme escala determinada em Ordem de serviço ou documento equivalente.
Excepcionalmente poderá ser necessária a realização de serviços em dias e horários diversos,
caso em que a Contratada será comunicada oficialmente pela Administração, com pelo menos 48
(quarenta e oito) horas de antecedência.

 Os serviços serão prestados por profissionais vinculados ao quadro funcional da Contratada, na5.6
forma da legislação vigente, que deverá observar os quantitativos e distribuição de postos de
acordo com sua localidade, conforme contratado/proposto.

Os serviços poderão vir a ser executados em outros imóveis que venham a ser ocupados pelo5.7 
IFMT, respeitando a cidade/localidade em que a empresa foi sagrada vencedora.

  Nos casos de execução dos serviços fora das dependências do IFMT, a Contratada será5.8.
comunicada oficialmente pela Administração, com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência.

  A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão ser5.9.
cumpridos, pela Contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir a adequada
prestação dos serviços.

 Os horários de trabalho dos empregados da Contratada disponibilizados para prestação dos5.10.
serviços poderão sofrer alterações de acordo com as necessidades da Administração, que deverá
comunicar a alteração à Contratada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para
que sejam tomadas as providências devidas. As alterações correrão sem prejuízo do horário normal
de atividade dos empregados da Contratada e isso não implicará qualquer custo adicional para a
Administração.

A Administração poderá efetuar a redistribuição dos postos de trabalho ou, ainda, alteração5.10.1. 
do horário do funcionamento desses, de acordo com o interesse da Administração.

  A jornada de trabalho dos profissionais contratados será executada de acordo com a5.10.2.
necessidade da Administração, perfazendo a carga horária especificada no item contratado, não
cabendo à Contratada modificar ou alterar os horários de postos de serviços por necessidades
alheias àquelas do IFMT.

 Se for necessário, e a critério do Contratante, poderá ser solicitada a execução dos serviços5.10.3.
em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que comunicado previamente à
Contratada podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida
e aquela prevista no Acordo Coletivo ou equivalente da categoria envolvida.
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  Quando houver necessidade de compensação de horários para cumprimento da jornada5.10.4.
semanal em que a carga horária ultrapasse o período de 8 (oito) horas, fica a empresa obrigada a
apresentar acordo individual escrito ou Acordo Coletivo em que haja a previsão da compensação.
Esta obrigação poderá ser dispensada, na forma da legislação vigente.

  A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos, Convenções ou5.10.5.
Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam
direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

  A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da5.10.6.
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

 Os pisos salariais dos profissionais colocados à disposição do Contratante, para a prestação5.10.7.
dos serviços objeto deste Instrumento, quando fixados com base em Acordo, Dissídio ou
Convenção Coletiva de Trabalho quando houver, deverão utilizar como parâmetro aquelas
registradas no Ministério do Trabalho e Emprego e em vigor.

  As especificações dos serviços, além das constantes no Termo de referência, serão5.10.8.
detalhadas por meio de rotinas de execução e conduta de serviço, porém não serão
desconsideradas as constantes da Classificação Brasileira de Ocupações – CBO dos postos
indicados na contratação e proposta, mantida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, bem como as
demais normas internas do IFMT, existentes e futuras, que podem ou poderão complementar e
detalhar os Manuais de Rotina de toda a Instituição, apresentando, assim, uma sequência de ações
que se interligam e se completam.

A empresa vencedora deverá comparecer no IFMT Reitoria para avaliação e emissão de5.10.9.
laudo pericial referente às áreas insalubres, sendo necessária a classificação da atividade conforme
prevê a NR15 do Ministério do Trabalho;

Os empregados que atuarão em áreas insalubres deverão apresentar-se com crachá de5.10.10.
uso obrigatório em cor diferenciada para fácil identificação;

O pagamento de adicionais de insalubridade e periculosidade deverão ocorrer conforme5.10.11.
Acordo/Convenção Coletiva de Trabalho (se for o caso);

A empresa deverá fornecer treinamento diferenciado para os funcionários que realizarão5.10.12.
tarefas em áreas insalubres.

Materiais a serem disponibilizados

 Não será necessária a entrega de materiais para execução dos serviços, exceto os uniformes5.11.
descritos na Planilha de Custos e Formação de Preços.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:5.12.

Para o correto dimensionamento da sua proposta, a licitante deve considerar as seguintes5.12.1. 
características dos locais onde serão prestados os serviços:

Demandantes ISSQN Tarifa do Vale Transporte
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Campus Confresa 5% Não possui transporte público

Reitoria 5% R$ 4,95

Campus Avançado Sinop 4% R$ 3,50

Campus Campo Novo do Parecis 3,5% R$ 6,70

Campus Primavera do Leste 5% Não tem tarifa definida

Campus São Vicente 5% Não possui transporte público

Campus Cáceres 5% Não possui transporte público

Campus Várzea Grande 5%  R$4,95

Campus Rondonópolis 5% R$ 4,10

Campus Pontes e Lacerda 5% Não possui transporte público

Campus Alta Floresta 5%  Não possui transporte público

Campus Tangará da Serra 3% R$ 4,95

Campus Barra do Garça 3% R$ 6,00

Campus Bela Vista 5% R$ 4,95

Campus Cuiabá Octayde 5% R$ 4,95

Campus Juína 4%  Não possui transporte público

Campus Avançado Lucas do Rio Verde 3% R$ 4,89

Campus Sorriso 3% R$ 3,70

Campus Guarantã do Norte 5%  Não possui transporte público

Campus Avançado Diamantino 3%  Não possui transporte público

OBS: Cabe à licitante, no momento de realizar a sua proposta, verificar se os valores constantes na tabela continuam 
vigentes, assim como verificar os valores de unidade não citadas acima.

5.13. Quando não houver transporte coletivo regular no município de prestação de serviço,
havendo previsão na Convenção Coletiva da categoria, a licitante deverá oferecer o
transporte alternativo ou o vale combustível, devendo prever esse custo em sua Planilha de
Custos e Formação de Preços.

 Nos contratos de prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra,5.13.1.
deve haver o desconto na fatura a ser paga pela administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional, do valor global pago a título de vale transporte em relação aos empregados que
expressamente optarem por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro
de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987, ou que optarem por
não receber os benefícios referentes ao transporte alternativo ou vale combustível (Conforme
Convenção Coletiva de Trabalho vigente da categoria), ou que não fizerem jus ao vale-transporte
nem ao transporte alternativo ou vale combustível (Conforme Convenção Coletiva de Trabalho
vigente da categoria).

Uniformes

  Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser5.14.
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças
para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado,
observando o disposto nos itens seguintes:

 O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 5.14.1.

 Crachá de identificação;5.14.2.

 Camisa com manga, tipo fechada, contendo a identificação da Contratada (a ser fornecida5.14.3.
em duas unidades semestralmente), material tecido brim (100% algodão), pré - lavado, colarinho
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gola italiana ou polo, com bolso externo tipo chapado, lado superior esquerdo e logomarca da
empresa. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, compatível com
o clima da cidade, duráveis e que não desbotem facilmente. Após a entrega do primeiro uniforme, a
Contratada deverá substituí-los por novos a cada 06 (seis) meses, independentemente do estado
em que se encontrem.

A Contratada também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou5.14.4. 
desgastes, independente do prazo estabelecido acima, sem qualquer custo adicional para a
Contratante ou mesmo para os empregados.

 Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais deverão5.14.5. 
ser repassados aos prestadores de serviço.

Os uniformes deverão conter o emblema da Contratada, de forma visível, preferencialmente5.14.6. 
na própria camisa, podendo para isto conter um bolso, do lado esquerdo, para sua colocação.
Considerando a natureza da atuação dos profissionais tradutores intérpretes de Libras, o tom da
camisa precisa ser contrastante com o tom de pele do profissional, evitando assim que a camisa
seja em tons próximos ao da pele do intérprete (NBR 15290/2016 ).

 O prazo para a entrega dos uniformes, a contar da data de assinatura do contrato, é de no5.14.7.
máximo 25 (Vinte e cinco) dias corridos.

 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,5.14.8.
substituindo-os sempre que estiverem apertados.

Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente5.14.9.
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela
fiscalização do contrato.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de6.2.
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito6.3.
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que6.4
devam ser cumpridas de imediato.

A prestação dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação6.4.1. 
por representante da Contratante, devidamente designado como fiscal do contrato, de acordo com
o previsto na Lei 14.133/2021.
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 A fiscalização da Administração não permitirá a execução de tarefas em desacordo com as6.4.2.
preestabelecidas e nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços e nas
especificações sem autorização expressa da Administração.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período que for solicitado o serviço.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.8.1.Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE,
relacionados com as características e funcionamento do objeto, inclusive em relação aos problemas
detectados.

6.8.2.Comunicar, imediatamente, por escrito, qualquer anormalidade, prestando ao
CONTRATANTE os esclarecimentos necessários.

6.8.3. Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados. treinados e qualificados para prestação dos serviços.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI)

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( , e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV
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6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº

);11.246, de 2022, art. 22, V

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no paraitem 07 deste Termo de Referência 
aferição da qualidade da prestação dos   serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado
deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

6.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços por ela realizada.

6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na . (Lei n. 14.133/2021 IN05
/17 - art. 62)

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)

6.26. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
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6.26.1  O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.

6.27. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

6.28. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por
força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).23, IV

6.32. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-
se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre
outras, as seguintes comprovações:

6.33.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.33.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a
seguinte documentação:

6.33.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

6.33.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o
caso, devidamente assinada pela contratada;

6.33.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que
prestarão os serviços; e
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6.33.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for
possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores
(Sicaf):

6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND);

6.33.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

6.33.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.33.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.33.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes
documentos:

6.33.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Administração contratante;

6.33.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos
serviços, em que conste como tomador a parte contratante;

6.33.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários;

6.33.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte,
vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de
Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação
dos serviços e de qualquer empregado; e

6.33.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.33.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no
contrato:

6.33.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.33.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais;

6.33.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado;

6.33.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.33.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no item 6.33.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.33.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33.1.4 acima no prazo
de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.
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6.33.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou
comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

6.33.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.33.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será
aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de
negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.33.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento
das obrigações previstas neste item..

6.33.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse
Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a
eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

6.33.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.33.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.33.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.33.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

6.33.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.33.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato
à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento,
até que a situação seja regularizada.

6.33.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.33.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.33.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados
da Contratada.

6.33.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para
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com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas
rescisórias.

6.33.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

6.33.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.33.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do
Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por
força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.33.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

Gestor do Contrato

6.34. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.35. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.36. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.37. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.38. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.39. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.40. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo IV, para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO TÉCNICA

  O procedimento de avaliação técnica dos serviços será realizado periodicamente pela7.4.1.
Fiscalização, e na sua ausência, pelo NAPNE, gerando relatórios mensais de prestação de serviços
executados. Também serão utilizados os registros e relatos de usuários dos serviços. Todas as
ocorrências deverão ser datadas no momento do registro.

. As supervisões que darão subsídio para a avaliação técnica serão realizadas nos locais de7.4.2
prestação de serviços em dias aleatórios, e acompanhadas pelo preposto e/ou responsável da
Contratada. A impossibilidade de acompanhamento das supervisões por funcionários da Contratada
não será impedimento para a realização das supervisões. Não haverá limites para a realização das
supervisões, que serão realizadas em dias determinados pela Fiscalização.

  O mecanismo de cálculo será a apuração mensal da quantidade de ocorrências para7.4.3.
determinação do Índice de Desempenho ou Nota da Avaliação Técnica, bem como a determinação
da glosa/desconto correspondente do valor da Nota Fiscal/Fatura, referente ao período objeto de
avaliação.

 O responsável pela Fiscalização deverá emitir o relatório de avaliação de IMR até o primeiro7.4.5.
dia útil do mês subsequente à prestação de serviços, encaminhando à Contratada e ao Gestor de
Contratos, para fins de verificação do valor de pagamento.

. O primeiro mês de Contrato será objeto apenas de notificação, de modo a permitir o ajuste e7.4.6
aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela Contratada. Assim, a avaliação técnica começará a
ter efeito financeiro a partir do segundo mês de contratação.

. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de7.4.7
conformidade, que poderá ser aceita pela Contratante desde que comprovada a excepcionalidade
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da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador
(por motivo de ocorrência de fato fortuito ou de força maior), conforme   Instrução Normativa - IN
SEGES/MPDG nº 005/2017.

  Caso não seja aceita a justificativa, a Fiscalização indicará a glosa correspondente nas7.4.8.
faturas vincendas. Caso não haja faturas com vencimento futuro para a efetivação da glosa, os
valores respectivos poderão ser descontados de valores pendentes de pagamento pelo Contratante.

 A Contratada receberá documento contendo o resultado geral da avaliação do IMR e terá7.4.9.
prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do recebimento do documento, para interpor pedido de
reconsideração da avaliação técnica. A reconsideração será avaliada pela Fiscalização, por igual
prazo.

. Haverá a possibilidade de recurso com efeito suspensivo junto à Autoridade Competente,7.4.10
em prazo que não seja superior a 5 (cinco) dias contados do recebimento do resultado da
reconsideração.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de ( ) dias, pelos fiscais técnico05 cinco
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (  e Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº

). 11.246, de 2022

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,

).Decreto nº 11.246, de 2022

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (

)Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do
mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
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resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.17.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.23.1. o prazo de validade;

7.23.2. a data da emissão;

7.23.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.23.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.23.5. o valor a pagar; e

7.23.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas  (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
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7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME

.nº 77, de 2022

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA  de correção monetária. 

Forma de pagamento

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidosnº 123, de 2006

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho

, conforme as regras deste presente tópico.de 2020

7.38. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.39. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº

, tudo nos termos do .8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
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aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. 

7.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

Conta - Depósito Vinculada 

7.43. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta - Depósito Vinculada a que se refere
o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de
2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência.

7.44. Na presente contratação, a conta - depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.45. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do
FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.47. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por
falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias
de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho,
com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.48. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º
salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de
suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo
contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada
para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos
trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05
/2017.

7.49. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES
/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes
sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade
promotora da contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas
obrigações:

7.49.1 13º (décimo terceiro) salário;

7.49.2 Férias e um terço constitucional de férias;

7.49.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.49.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.49.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no
Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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7.50. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die,
conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e
instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de
Cooperação Técnica.

7.51. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam
retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à
empresa que vier a prestar os serviços.

7.52. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os
valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens
acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações
ocorridas durante a vigência do contrato.

7.53. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios
da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após
a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a
movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à
Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação
dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.54. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores
favorecidos.

7.55. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis,
contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação
das obrigações trabalhistas.

7.56. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva
titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de
todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15
do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

 

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento por:

EMPREITADA:  Preço Unitário

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO: Global
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Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. : Certificado da Condição de MicroempreendedorMicroempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da , do Secretário da Receita FederalPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo ;Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
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8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ou sede doMunicipal
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativaMunicipal 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na , estaráLei Complementar n. 123, de 2006
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,

), ou de sociedade simples;inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
);de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.23. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.23.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante)
de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor
estimado da contratação;

8.23.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.23.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

8.23.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.24. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme
modelo constante do Anexo V  deste termo de referência de que um doze avos dos contratos
firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação
da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:

8.24.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE), relativa ao último exercício social; e

8.24.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração
do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para
mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.
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8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnico-Operacional

8.30. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.31. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.31.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (Três) anos na prestação
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

8.31.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por
cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;

8.31.3   Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES
/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.32. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial
da empresa licitante.

8.34. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
entre outros documentos. 

8.35. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.37. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da
entidade emissora.

8.38. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§

 e regulamentos sobre o tema.10 e 11, da Lei nº 14.133/2021

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 9.165.909,84

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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  O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo definido para o item9.1
/grupo.  Tal valor foi obtido a partir de ampla pesquisa mercadológica em que  para definição do
salário base ficou definido como referência o valor da pesquisa Setorial, enquanto as outras
rubricas da planilha de custos utilizou-se como referência a CCT do MT000075 DE 2024 de Agente
Administrativo, registrada em 11/07/2024. A pesquisa foi realizada pela Equipe de Planejamento da
Contratação durante a fase interna do procedimento, para os itens de materiais, conforme Instrução
Normativa nº 5/2017. 

 A licitante deverá apresentar uma Planilha de Custos e Formação de Preços para cada posto de9.2
trabalho, cujos percentuais informados deverão retratar a exequibilidade da proposta, de acordo
com a legislação vigente e os custos efetivamente suportados pela empresa. A planilha de custos e
formação de preços visa identificar os elementos e os componentes da proposta de preços da
empresa, possibilitando a verificação da exequibilidade da proposta, bem como servir de base para
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato a ser celebrado.

O modelo de planilha tem como base aquela contida no Anexo VII-D da Instrução Normativa -9.3 
IN SEGES/MPDG nº 005/2017, devendo ser adaptada no que couber. A não apresentação desta
planilha implica a não aceitação da proposta.

  Quando da definição do percentual do Seguro Acidente de Trabalho – SAT, as licitantes9.4
deverão observar as disposições do Decreto nº 6.957/2009 e outras, que porventura tenham sido
editadas até o momento da formulação de sua proposta, devendo aplicar o Fator Acidentário de
Prevenção – FAP, definido pelo Ministério da Previdência Social, de acordo com o seu CNPJ.

  No preenchimento do item “Riscos Ambientais do Trabalho - RAT” da planilha de custos e9.5
formação de preços, a licitante deverá considerar o valor de seu FAP, o qual será comprovado no
envio de sua proposta adequada ao lance vencedor, mediante apresentação da GFIP ou outro
documento apto a fazê-lo.

 Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de tributação ao9.6
qual está submetida, inclusive no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre
seu faturamento, conforme as Leis n.º 10.637/2002 e 10.833/2003 (Acórdão TCU Plenário n.º 2.647
/2009).

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação9.7.
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou9.8.
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos impr9.8.1 
evisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do capu  do art. 124 da Lei nºt
14.133, de 2021;

em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou9.8.2 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice9.8.3     
previsto para a contratação; ou

poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a9.8.4 
contratação.
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 O 9.9. Valor Total Anual Estimado da licitação em R$ 9.165.909,84(nove milhões, cento e sessenta
e cinco mil, novecentos e nove reais e oitenta e quatro centavos. 

 

 

10. Adequação orçamentária

Havendo dúvidas sobre o material/serviço é obrigação de a licitante entrar em contato com a10.1.   
Administração antes da realização do certame para saná-las, estando a licitante obrigada a fornecer
o material/serviço exatamente de acordo com o solicitado, independentemente de interpretações,
no caso de vencer a licitação.

Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados, inclusive qualquer10.2. 
alteração do contrato/estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax,
e-mail ou outros dados pertinentes, serão consideradas como regularmente feitas, se entregues ou
remetidas pela Contratada através de protocolo, carta registrada ou telegrama ou remetidas ao e-
mail institucional do servidor responsável pela Fiscalização.

Acompanham este Termo de Referência, e a ele se integram, independentemente de10.3. 
transcrição:

Anexo I - Definições;

Anexo II - Rotina de serviços;

Anexo III - Insumos;

Anexo IV - Instrumento de Medição de Resultados;

Anexo V -Modelo de declaração de Contratos Firmados com a Iniciativa privada e a Administração
Pública  

Anexo VI- Termo de Vistoria ou Renúncia a Vistoria

Anexo VII- Termo de Confidencialidade

Anexo VIII- Modelo de carta de Fiança Bancária para garantia da execução contratual

Fazer ampla divulgação da licitação.

 EQUIPE DE PLANEJAMENTO

 

Leonardo Santana de Lima
Demandante - Presidente da Equipe de Planejamento

PORTARIA 2195/2023 /RTR-GAB/RTR/IFMT

Fernanda Kelly Parada de Souza 
Comissária de Compras - DSAEstudantil

PORTARIA 2195/2023 /RTR-GAB/RTR/IFMT
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Claudia de Paula Norkaitis
Membro Administrativo da Equipe de Planejamento

Matrícula Siape:1549067

Sebastião César Dias Gonçalves de Moura
Coordenador Geral de Compras

PORTARIA Nº 677, DE 14 DE MARÇO DE 2024

Marieli Glaucia da Silva Faleiro
Membro Administrativo da Equipe de Planejamento

PORTARIA 2195/2023 /RTR-GAB/RTR/IFMT

 

 De acordo com os procedimentos adotados:
 

 

Cristovam Albano da Silva Junior
Pró-Reitor de Administração

  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

 

Julio César dos Santos
Reitor do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Decreto Presidencial de 31/03/2021

 

 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Reitoria
Coordenação Geral de Compras

 

ANEXO I - DEFINIÇÕES

Complementarmente às definições dispostas no Anexo I da  Instrução Normativa - IN SEGES
/MPDG nº 005/2017, para fins deste Termo de referência serão tomadas as seguintes definições:
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: IFMT;Contratante

: licitante vencedora do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto destaContratada
licitação, após a assinatura do contrato;

: conta aberta pela AdministraçãoConta-Depósito Vinculada - Bloqueada para Movimentação
em nome da empresa contratada, destinada exclusivamente ao pagamento de férias, 13º (décimo
terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada, não se constituindo em um
fundo de reserva, utilizada na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra;

: custos de mão de obra decorrentes da legislação trabalhista eEncargos sociais e trabalhistas
previdenciária, estimados em função das ocorrências verificadas na empresa e das peculiaridades
da contratação, calculados mediante incidência percentual sobre a remuneração;

: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto àFiscal técnico do Contrato
fiscalização do objeto do contrato, em seu aspecto técnico-operacional;

: é o representante da Administração, especialmente designado, na forma daGestor do Contrato
Lei 14.133/2021, para coordenar e comandar o processo da fiscalização da execução contratual,
devendo informar a Administração sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos
serviços prestados pela Contratada, propor as soluções e as sanções que entender cabíveis para
regularização das faltas e defeitos observados ou, ainda, rescisão contratual;

mecanismo que define, em bases compreensíveis,Instrumento de Medição de Resultado (IMR): 
tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da
prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento;

: são os custos decorrentes de materiais e equipamentos efetivamente utilizados naInsumos
prestação dos serviços, bem como de benefícios oferecidos aos empregados (tais como vale-
transporte, alimentação, seguro de vida e saúde, etc.);

: documento elaborado para identificação dos principais riscos que permeiam oMapa de Riscos
procedimento de contratação e das ações para controle, prevenção e mitigação dos impactos;

: documento utilizado pela Administração para solicitação, acompanhamento eOrdem de Serviço
controle de tarefas relativas à execução dos contratos de prestação de serviços, especialmente os
de tecnologia de informação, que deverá estabelecer quantidades, estimativas, prazos e custos da
atividade a ser executada, e possibilitar a verificação da conformidade do serviço executado com o
solicitado;

: situação de fato ou conjunto de fatos, prevista na lei ou contrato,Pagamento pelo Fato Gerador
necessária e suficiente a sua materialização, que gera obrigação de pagamento do contratante à
contratada. A adoção deste procedimento só é admitida após publicação do Caderno de Logística a
que faz referência o inciso II do §1° do art. 18, da IN SEGES/MPDG nº 005/2017;

: é o documento que deverá ser preenchido ePlanilha de Custos e Formação de Preços
apresentado pelas proponentes, contendo o detalhamento minucioso, demonstrando a composição
de todos os valores unitários ali discriminados dos custos que compõem os preços, passando a
fazer parte integrante do Contrato, orientando as repactuações e adições ao Contrato;

: capacidade de realização de determinado volume de tarefas, em função de umaProdutividade
determinada rotina de execução de serviços, considerando-se os recursos humanos, materiais e
tecnológicos disponibilizados, o nível de qualidade exigido e as condições do local de prestação do
serviço;
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: soma do salário-base percebido pelo profissional, em contrapartida pelos serviçosRemuneração
prestados, com os adicionais cabíveis, tais como hora extra, adicional de insalubridade, adicional de
periculosidade, adicional de tempo de serviço, adicional de risco de vida e demais que se fizerem
necessários;

: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve serRepactuação
utilizada para serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra, por meio da análise
da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no instrumento convocatório com data
vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data
vinculada ao acordo ou à convenção coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos
decorrentes da mão de obra;

: detalhamento das tarefas que deverão ser executadas emRotina de execução dos serviços
determinados intervalos de tempo, sua ordem de execução, especificações, duração e frequência;

: valor a ser efetivamente pago ao profissional envolvido diretamente na execuçãoSalário
contratual, não podendo ser inferior ao estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva, Sentença
Normativa ou lei. Quando da inexistência destes, o valor poderá ser aquele praticado no mercado
ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente;

: são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade dasServiço continuado
atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um
exercício financeiro e continuamente.

 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Reitoria
Coordenação Geral de Compras

 

ANEXO II - ROTINAS DE SERVIÇOS

 

ROTINA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 

Os serviços serão executados pela Contratada conforme a referência descrita na planilha do Anexo
B - Planilha de Custos e Formação de Preços, em que estão detalhados todos os locais, suas
respectivas atividades e jornadas de trabalho.
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O rol de tarefas listadas neste é apenas exemplificativo, podendo ser exigidas outras atividades não
constantes nele, em razão de necessidade e de adequação dos serviços, para que estes atendam a
contento à demanda pelos serviços, a critério da Administração.
 

A Contratada deverá efetivar contratos de trabalho com seus empregados que contemplem as
tarefas elencadas de forma a não caracterizar eventual desvio de função, bem como providenciar
eventual adequação de remuneração.
 

As atividades serão desempenhadas com o(s) estudante (s) seja em sala de aula, em atividades
extra sala, aulas de campo, ou qualquer atividade de ordem educacional, como também junto ao
Napne (Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Especiais). 
 

Com a contratação dos profissionais, espera-se criar oportunidades e estratégias de exploração,
identificação e reconhecimento do espaço concreto da sala de aula na promoção de acessibilidade
aos discentes.

 JORNADA DE TRABALHO

A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração/Gestão escolar e
deverão ser cumpridos, pela Contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir a
adequada prestação dos serviços.

Os serviços serão executados de segunda a sexta-feira, entre 07h e 22h35, respeitando o intervalo
mínimo para refeição. Eventual incidência de adicional noturno será pago se efetivamente utilizado
na prestação de serviços, sendo descontado do faturamento, caso contrário.

Os horários de trabalho dos empregados da Contratada disponibilizados para prestação dos
serviços poderão sofrer alterações de acordo com as necessidades da Administração/Gestão
escolar, que deverá comunicar a alteração à Contratada com antecedência mínima de 24 (vinte e
quatro) horas, para que sejam tomadas as providências devidas. As alterações ocorrerão sem
prejuízo do horário normal de atividade dos empregados da Contratada e isso não implicará
qualquer custo adicional para a Administração.

A Fiscalização poderá efetuar a redistribuição dos postos de trabalho ou, ainda, alteração do
horário do funcionamento destes, de acordo com o interesse da Administração.

Se for necessário, e a critério do Contratante, poderá ser solicitada a execução dos serviços em
dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que comunicado previamente à
Contratada podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida
e aquela prevista no Acordo Coletivo ou equivalente da categoria envolvida.

Quando houver necessidade de compensação de horários para cumprimento da jornada semanal
em que a carga horária ultrapasse o período de 8 (oito) horas, fica a empresa obrigada a apresentar
acordo individual escrito ou Acordo Coletivo em que haja a previsão da compensação.

SUBSTITUIÇÃO DE FUNCIONÁRIOS

No ato da apresentação do funcionário ou do substituto, a Contratada deverá encaminhá-lo à
Fiscalização juntamente com Carta de Apresentação, acompanhada de toda a documentação
admissional.

Na ausência do funcionário titular, seja por motivo de férias, licença, falta ao serviço ou outro motivo
análogo, a Contratada deverá efetuar a reposição da mão de obra ou tomar outras providências
para manter os mesmos resultados de limpeza esperados.
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O funcionário substituto deverá apresentar-se devidamente uniformizado e portando crachá de
identificação.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Reitoria
Coordenação Geral de Compras

 

 

 

ANEXO III - INSUMOS

Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes
com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as
estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o
disposto nos itens seguintes:

O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

 Crachá de identificação;

Camisa com manga, tipo fechada, contendo a identificação da Contratada (a ser fornecida em duas
unidades semestralmente), material tecido brim (100% algodão), pré-lavado, colarinho gola italiana
ou polo, com bolso externo tipo chapado, lado superior esquerdo e logomarca da empresa. As
peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, compatível com o clima da
cidade, duráveis e que não desbotem facilmente.

Após a entrega do primeiro uniforme, a Contratada deverá substituí-los por novos a cada 06 (seis)
meses, independentemente do estado em que se encontrem.

A Contratada também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes,
independente do prazo estabelecido acima, sem qualquer custo adicional para a Contratante ou
mesmo para os empregados.

 Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais deverão ser
repassados aos prestadores de serviço.

Os uniformes deverão conter o emblema da Contratada, de forma visível, preferencialmente na
própria camisa, podendo para isto conter um bolso, do lado esquerdo, para sua
colocação. Considerando a natureza da atuação dos profissionais tradutores intérpretes de Libras,
o tom da camisa precisa ser contrastante com o tom de pele do profissional, evitando assim que a
camisa seja em tons próximos ao da pele do intérprete (NBR 15290/2016 ).
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O prazo para a entrega dos uniformes, a contar da data de assinatura do contrato, é de no máximo
30 (trinta) dias corridos.

No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados.

Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

   

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Reitoria
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ANEXO IV - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS

DA DEFINIÇÃO

  Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos serviços prestados pela
Contratada, identificando indicadores, metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e
adequações de pagamento por eventual não atendimento das metas estabelecidas.

 Este anexo é parte indissociável do Contrato firmado a partir do Edital do Pregão Eletrônico nº
90040/2024  e de seus demais anexos.

DOS INDICADORES, DAS METAS E DOS MECANISMOS DE CÁLCULO

Os serviços e produtos da CONTRATADA serão avaliados por meio de 3 (três) indicadores de
qualidade:

Não atendimento às solicitações e notificações da CONTRATANTE;

Atraso no pagamento de salários e outros benefícios dos funcionários;

Não reposição de postos.

Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas tabelas
a seguir. Cada indicador contribui com uma quantidade diferenciada de pontos de qualidade. Essa
diferença está relacionada à essencialidade do indicador para a qualidade dos serviços.

 A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre 0 (zero) e 100 (cem),
correspondentes respectivamente às situações de serviço desprovido de qualidade e serviço com
qualidade elevada.
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A fiscalização do contrato é uma tarefa diária. Qualquer irregularidade na prestação do serviço pela
CONTRATADA será anotada no Livro de Registros/Ocorrências e notificada ao preposto.

Os indicadores serão levantados ou resumidos mensalmente com a finalidade de avaliar o nível de
qualidade da prestação do serviço.

As tabelas a seguir apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos de cálculo
da pontuação de qualidade.

 

INDICADOR 1 – NÃO ATENDIMENTO ÀS SOLICITAÇÕES E NOTIFICAÇÕES DA 
CONTRATANTE
ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Mensurar o comprometimento da contratada em atender às solicitações e 
notificações da contratante em tempo hábil

Meta a Cumprir Responder à solicitação/notificação em até 5 (cinco) dias úteis

Instrumento de 
Medição

Constatação formal de ocorrências

Forma de 
acompanhamento

Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro de registros/ocorrências

Periodicidade Por evento/solicitação à contratante

Mecanismo de 
Cálculo

Verificação da quantidade de ocorrências registradas no mês com tempo de 
resposta superior à meta

Início da Vigência A partir do início da prestação do serviço

Pontos de 
Qualidade

Sem ocorrências = 30 pontos

1 ocorrência = 8 pontos

2 ocorrências = 6 pontos

3 ocorrências = 4 pontos

4 ocorrências = 2 pontos

5 ou mais ocorrências = 0 ponto

Observações

O que se busca com esse indicador é obter ciência e comprometimento da 
CONTRATADA quanto à resolução das demandas levantadas pela contratante 
o mais breve possível, mesmo que a resolução definitiva de determinada 
demanda se dê em maior tempo

 

 

 INDICADOR 2 –ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÁRIOS E OUTROS BENEFÍCIOS DOS 
FUNCIONÁRIOS
ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade

Mitigar ocorrências de atrasos de pagamentos pela CONTRATADA a seu 
funcionário Mitigar ocorrências de atrasos de pagamentos pela CONTRATADA 



UASG 158144 Termo de Referência 87/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

51 de 61

a seu funcionário

Meta a Cumprir Nenhuma ocorrência no mês

Instrumento de 
Medição

Constatação formal de ocorrências

Forma de 
acompanhamento

Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro de registros/ocorrências

Periodicidade
Mensal, nos termos do Art. 459, §1º, do Decreto-Lei 5452/43, ou data base 
fornecida por convenção coletiva da categoria

Mecanismo de 
Cálculo

Identificação de, pelo menos, uma ocorrência de atraso no mês de referência

Início da Vigência A partir do início da prestação do serviço

Pontos de 
Qualidade

Sem ocorrências = 35 pontos

Uma ou mais ocorrências = 0 ponto

Observações
O art. 459, §1º do Decreto-Lei 5452/43 preconiza que o pagamento do salário 
do funcionário deve ser feito até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido.

 

 INDICADOR 3  – NÃO REPOSIÇÃO DE POSTOS
ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Mensurar o atendimento às exigências específicas relacionadas à reposição de 
funcionários em casos de faltas, atestados, etc.

Meta a Cumprir Até dia ú l posterior à solicitação (No dia da falta)

Instrumento de 
Medição

Constatação formal de ocorrências

Forma de 
acompanhamento

Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro de registros

Periodicidade Por evento/ solicitação à contratante

Mecanismo de 
Cálculo

Verificação da quantidade de ocorrências registradas com tempo de resposta 
superior à meta

Início da Vigência A partir do início da prestação do serviço

Pontos de 
Qualidade

Sem ocorrências = 35 pontos

4 ocorrência = 20 pontos

6 ocorrências = 15 pontos

8 ocorrências = 10 pontos

12 ocorrências = 5 pontos

15 ou mais ocorrências = 0 pontos

Observações
O que se busca com esse indicador é obter continuidade e ininterrupção dos 
serviços prestados pela CONTRATADA



UASG 158144 Termo de Referência 87/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

52 de 61

Ao final do período de avaliação o fiscal do contrato deverá preencher o modelo de Relatório de 
Avaliação e Medição dos Resultados apresentado no item 4 deste anexo, assiná-lo e apresentá-lo 
ao preposto, que também deverá assiná-lo. Este relatório funcionará como comprovante para a 
aplicação do Fator de Ajuste de Nível de Serviço, conforme apresenta a tabela 1.

3- FAIXAS DE AJUSTE DE PAGAMENTO

As pontuações de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme métodos 
apresentados nas tabelas anteriores.

A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final no 
intervalo de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, correspondente à soma das pontuações obtidas para cada 
indicador, conforme fórmula abaixo:

 = Pontos “Indicador 1” + Pontos “Indicador 2” + Pontos “Indicador 3” Pontuação total do serviço
Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela pontuação 
total do serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas abaixo:

Tabela 1 - FAIXA DE AJUSTE DE PAGAMENTO

Faixas de pontuação da 
qualidade dos serviço

Pagamento devido à 
empresa contratada

Fator de Ajuste de nível de serviço

Faixa 1 – 80 a 100 pontos 100% do valor previsto 1,00

Faixa 2 – 70 a 79 pontos 95% do valor previsto 0,95

Faixa 3 – 60 a 69 pontos 90% do valor previsto 0,90

Faixa 4 – 50 a 59 pontos 85% do valor previsto 0,85

Faixa 5 – 40 a 49 pontos 80% do valor previsto 0,80

Faixa 6 - Abaixo de 40 pontos
80% do valor previsto + 
multa

0,80 + Avaliar a necessidade de 
aplicação de multa contratual

 

Valor devido de pagamento dos serviços = (Valor mensal previsto) x (Fator de ajuste de nível 
de serviço)

Será aberto processo administrativo para apuração de irregularidades na execução contratual, com 
possibilidade de aplicação de penalidade de Advertência e Multa, na ocorrência de avaliação na 
Faixa 2 até a Faixa 4, pelo período de 2 meses consecutivos.

Dois meses consecutivos com avaliações na Faixa 5 ou Faixa 6 será aberto processo administrativo 
para apuração de irregularidades na execução contratual, com possibilidade de aplicação de 
penalidade de multa e suspensão, e consequentemente possível rescisão contratual.

Nas avaliações na Faixa 5 ou Faixa 6 por três vezes, no período de 12 meses, será aberto 
processo administrativo para apuração de irregularidades na execução contratual, com 
possibilidade de aplicação de penalidade de multa e suspensão e consequentemente possível 
rescisão contratual.

 

4- RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO E MEDIÇÃO DOS RESULTADOS DOS SERVIÇOS DE 
INTERPRETE DE LIBRAS
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A tabela a seguir apresenta um modelo que deverá ser preenchido mensalmente pelo fiscal do 
contrato para efetivar a avaliação dos serviços prestados pela Contratada

 

NOME DO FISCAL SIAPE

Nº DO CONTRATO DATA AVALIAÇÃO

INDICADOR
CRITÉRIO(FAIXA DE 
PONTUAÇÃO)

PONTOS AVALIAÇÃO

Não atendimento às solicitações e 
notificações da contratante

Sem atrasos 30  

1 resposta com atraso 8  

2resposta com atraso 6  

3 resposta com atraso 4  

4 respostas com atraso 2  

5 respostas com atrasos ou 
mais

0  

Atraso no pagamento de salários e outros 
benefícios

Sem ocorrências  35   

Uma ou mais ocorrências  0  

Não reposição de postos 

Sem ocorrências 35  

4 ocorrências 20  

6 ocorrências 15  

8 ocorrências 10  

12 ocorrências 5  

12 ocorrências ou mais  0  

Pontuação Total de Serviço  

Resultado de Avaliação:

Observações:

___________, ___ de __________ de 20___

_____________________________________

Assinatura do preposto da contratada

 

 

_____________________________________

Assinatura e Matrícula do fiscal do Contrato

 

METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO TÉCNICA
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 O procedimento de avaliação técnica dos serviços será realizado periodicamente pela 7.4.1.
Fiscalização, e na sua ausência, pelo NAPNE, gerando relatórios mensais de prestação de serviços 
executados. Também serão utilizados os registros e relatos de usuários dos serviços. Todas as 
ocorrências deverão ser datadas no momento do registro.

. As supervisões que darão subsídio para a avaliação técnica serão realizadas nos locais de 7.4.2
prestação de serviços em dias aleatórios, e acompanhadas pelo preposto e/ou responsável da 
Contratada. A impossibilidade de acompanhamento das supervisões por funcionários da Contratada 
não será impedimento para a realização das supervisões. Não haverá limites para a realização das 
supervisões, que serão realizadas em dias determinados pela Fiscalização.

 O mecanismo de cálculo será a apuração mensal da quantidade de ocorrências para 7.4.3.
determinação do Índice de Desempenho ou Nota da Avaliação Técnica, bem como a determinação 
da glosa/desconto correspondente do valor da Nota Fiscal/Fatura, referente ao período objeto de 
avaliação.

 O responsável pela Fiscalização deverá emitir o relatório de avaliação de IMR até o primeiro 7.4.5.
dia útil do mês subsequente à prestação de serviços, encaminhando à Contratada e ao Gestor de 
Contratos, para fins de verificação do valor de pagamento.

. O primeiro mês de Contrato será objeto apenas de notificação, de modo a permitir o ajuste e 7.4.6
aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela Contratada. Assim, a avaliação técnica começará a 
ter efeito financeiro a partir do segundo mês de contratação.

. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 7.4.7
conformidade, que poderá ser aceita pela Contratante desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador 
(por motivo de ocorrência de fato fortuito ou de força maior), conforme  Instrução Normativa - IN 
SEGES/MPDG nº 005/2017.

 Caso não seja aceita a justificativa, a Fiscalização indicará a glosa correspondente nas 7.4.8.
faturas vincendas. Caso não haja faturas com vencimento futuro para a efetivação da glosa, os 
valores respectivos poderão ser descontados de valores pendentes de pagamento pelo Contratante.

 A Contratada receberá documento contendo o resultado geral da avaliação do IMR e terá 7.4.9.
prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do recebimento do documento, para interpor pedido de 
reconsideração da avaliação técnica. A reconsideração será avaliada pela Fiscalização, por igual 
prazo.

. Haverá a possibilidade de recurso com efeito suspensivo junto à Autoridade Competente, 7.4.10
em prazo que não seja superior a 5 (cinco) dias contados do recebimento do resultado da 
reconsideração.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Reitoria
Coordenação Geral de Compras
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NEXO V

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no
CNPJ nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________,
estabelecida em __________________________, possui os seguintes contratos firmados com a
iniciativa privada e a administração pública:

Nome do
Órgão
/Empresa

Endereço completo
dos órgãos
/empresas

Número
d o
Contrato

Objeto
d o
Contrato

Número de
Postos do
Contrato

Início
d a
Vigência

Fim da
Vigência

Valor
total do
contrato

               

               

               

 

Cidade - UF – XX/XX/XXXX

_____________________________________________

Assinatura e carimbo do representante legal da empresa

 Observação: O Licitante deve informar, além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá
informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais têm contratos vigentes.

a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos
contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante.

Fórmula de cálculo:

Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1

Valor total dos contratos:

Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).

b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício
– DRE - e a declaração apresentada seja superior a 10% (dez por cento) para mais ou para menos
em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.

Fórmula de cálculo:

(Valor da Receita Bruta – Valor total dos Contratos) x 100 = Valor da Receita Bruta

JUSTIFICATIVA PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL MAIOR QUE 10%
  _________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
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_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
______________________________

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Reitoria
Coordenação Geral de Compras

 

 

 

NEXO VI

TERMO DE VISTORIA OU RENÚNCIA A VISTORIA

Nome da empresa:

CNPJ nº:

Endereço Telefone: 

E-mail: 

(   ) Declaro que vistoriei minuciosamente os locais para a prestação dos serviços constantes do
objeto do Edital de Licitação, Pregão nº ______/20___, e tomei conhecimento das reais condições
de execução dos serviços, bem como coletei informações de todos os dados e elementos
necessários à perfeita elaboração da proposta comercial

(    ) Optamos pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou
consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao
presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.

Nome da local idade, ____ de ___________ de 20___.
_________________________________________________________________________

Nome do representante legal ou procurador da empresa.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Reitoria
Coordenação Geral de Compras

 

ANEXO VII

 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE   O (A)Sr.(a) ____Nome do
empregado___________________________ , já devidamente qualificado no contrato de trabalho
firmado com a Empresa   ____________________________________, pessoa jurídica do tipo
_________________, CNPJ nº____________________,para exercer atividades objeto do Contrato
nº   ________________/______________________________doravante
denominados  simplesmente Empregado se compromete , por intermédio do presente termo de
Confidencialidade , a não divulgar sem autorização quaisquer informações de propriedade do
Instituto Federal de Mato Grosso ,doravante denominada de IFMT, em conformidade com as
seguintes cláusulas e condições ;

Cláusula Primeira -O empregado reconhece que em razão da sua prestação de serviços no IFMT
na condição de empregado terceirizado , cosoante contrato de trabalho firmado com a
Empresa  _______________________, estabelece contato com as informações sensíveis do órgão
. Estas informações devem ser tratadas confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser
divulgadas a terceiros.

Cláusula Segunda- Para efeito do presente Termo de Confidencialidade , as informações a serem
tratadas confidencialmente são todas aquelas acessadas pelo Empregado ao manusear qualquer
base de dados e processos físicos, bem como aquelas obtidas por meio eletrônico através de
acesso a sistemas internos, ou outras, cuja divulgação não tenha sido expressamente autorizada
pela chefia da área onde o empregado encontra-se alocado, tais como:

I. Listagens e documentações em geral;

II. informações de natureza operacional, financeira, administrativa, contábil e jurídica,
especialmente aquelas vinculadas às licitações ,contratos, acordos, processos administrativos em
geral ,entre outras.

III. documentos e informações a que o Empregado tenha acesso no exercício da função vinculada
ao contrato de trabalho referenciado no parágrafo primeiro.

Cláusula Terceira- O Empregado reconhece   que as referências dos incisos I a III da cláusula
segunda deste termo, são meramente exemplificativas, e que outras hipóteses de confidencialidade
que já existam ou venham a ser como tal definidas no futuro , devem ser mantidas em sigilo

Cláusula Quarta- O Empregador recolherá , ao término do contrato de trabalho , para imediata
devolução ao IFMT, todo e qualquer material que esteja em sua propriedade, envolvendo matéria
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cujo acesso seja de caráter restrito ou sigiloso no órgão, inclusive registro de documentos de
qualquer natureza que tenham sido criados ,usados ou mantidos sob seu controle ou posse,
assumindo o compromisso de não utilizar qualquer informação por ele produzida ou à qual teve
acesso durante o exercício das funções que lhe incumbiam.

Cláusula Quinta- As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a cessação
do vínculo contratual entre o Empregado e a Empresa Contratada e abrangem as informações
preexistentes, presentes e futuras. 

Declaro , ainda estar ciente de que o descumprimento de quaisquer cláusulas do presente termo
resultará em demissão por justa causa , nos termos do que define o art.482, alíneas "a" e "g", bem
como na responsabilização no âmbito civil e criminal dos que, comprovadamente ,estiverem
envolvidos no descumprimento ou violação.

Cuiabá -MT, ______ de                 de 2024

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Reitoria
Coordenação Geral de Compras

ANEXO VIII

 

MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

1. Pela presente,  com sede em  por seus representantes legais infra- assinados, [fiador] [endereço],
declara que se responsabiliza como FIADOR e principal pagador, com expressa renúncia dos
benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa [ ], com sedeafiançada
em  até o limite de R$  para efeito de garantia à execução do[endereço], [valor] ([valor por extenso])
Contrato n.  decorrente do processo licitatório Pregão Eletrônico n. [número e ano], [número e ano],
firmado entre a AFIANÇADA e o Instituto Federal de Mato Grosso  para [objeto do contrato].

2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de todas
as obrigações estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) Multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO À CONTRATADA;

c) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato; e

d) Obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
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3. Esta fiança é válida por [  dias, contados de , vencendo - se,prazo]  [início da vigência do contrato]
portanto em [fim da vigência do contrato].

4. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, [fiador]
efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito da presente
fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do
recebimento de comunicação escrita do Instituto Federal de Mato Grosso.

5. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (noventa) dias após
o vencimento desta fiança.

6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por este
FIADOR com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este
instrumento perante o Instituto Federal de Mato Grosso.

7. Obriga-se este FIADOR, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou
extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese de o Instituto Federal de Mato
Grosso se ver compelido a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que
se refere a presente fiança.

8. Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, [f nãoiador] 
tiver recebido do Instituto Federal de Mato Grosso qualquer comunicação relativa a inadimplemento
da AFIANÇADA, ou termo circunstanciado de que a AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do
contrato, acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será automaticamente
extinta, independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou extrajudicial,
deixando, em consequência, de produzir qualquer efeito e ficando o FIADOR exonerado da
obrigação assumida por força deste documento.  

9. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que
satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária
aplicáveis e, que, os signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança.

10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança
e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida
entidade federal. 

[local e data]

[fiador]

[Assinaturas representantes legais do fiador]

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JULIO CESAR DOS SANTOS
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 27/09/2024 às 09:57:28.
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CRISTOVAM ALBANO DA SILVA JUNIOR
Pró Reitor de Administração

 

 

 

 

 

 

LEONARDO SANTANA DE LIMA
Presidente da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 25/09/2024 às 10:19:47.

 

 

 

 

 

 

FERNANDA KELLY PARADA DE SOUZA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 25/09/2024 às 10:19:26.

 

 

 

 

 

 

CLAUDIA DE PAULA NORKAITIS
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 25/09/2024 às 10:19:13.

 

 

 

 

 

 

MARIELI GLAUCIA DA SILVA FALEIRO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 25/09/2024 às 10:14:53.
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Despacho: Coordenador de Compras

 

 

 

 

SEBASTIAO CESAR DIAS GONCALVES DE MOURA
Membro da comissão de contratação
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M
inuta

 #1499Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso
Reitoria

Documento 741414

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Minuta

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Nº nn/aaaa

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO, com sede na Av. Senador Filinto Muller,
nº. 953, Bairro Duque de Caxias II, CEP: 78043-400, na cidade de Cuiabá-MT, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.784.782/0001-50, neste
ato representado(a) pelo(a) Magnífico Reitor ......, nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de .......
de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 08/2018, publicada no ...... de ...../...../20....., processo administrativo nº
23188.004121.2018-12, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação
por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com
as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual Contratação de empresa especializada na prestação do serviço de
tradução e interpretação da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) - Nível Superior e médio, visando o atendimento aos estudantes do Instituto
Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso - IFMT, conforme  condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo I do
Edital.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
item ou lote Especificação Unidade de Medida Valor unitário Valor Global

xx Serviço de tradutor /intérprete de Libras Nível Médio – 30hrs xx xx xx
xx Serviço de tradutor /intérprete de Libras Nível Superior – 20hrs xx xx xx

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  (item obrigatório)

3.1. Não será admi2da a adesão à ata de registro de preços  decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme jus2fica2va
apresentada nos estudos técnicos preliminares.

4. Vedação a acréscimo de quantitativos

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir  do primeiro dia ú2l subsequente à data de divulgação no
PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso .

5.1.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no
momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento subs2tuto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários
respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela en2dade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da
Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de
registro de preços:

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quan2ta2vos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou
não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2   tem por obje2vo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de
atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de
contratação direta; e

5.9. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.9.1. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da
ata de registro de preços.

5.10.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.11. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.12. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12.1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de
contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

5.12.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta , poderá:

5.12.3. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução,
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.4. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços pra2cados no mercado ou
de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021 ;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou ex2nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço pra2cado no mercado por mo2vo superveniente, o órgão ou en2dade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pra2cados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto
ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 2veram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não ob2ver êxito nas negociações, o órgão ou en2dade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às en2dades que 2verem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de
custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido
pelo órgão ou en2dade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu
registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não ob2ver êxito nas negociações, o órgão ou en2dade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e
no item 7.2.1, o órgão ou en2dade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores pra2cados pelo
mercado.

7.2.6. O órgão ou en2dade gerenciadora comunicará aos órgãos e às en2dades que 2verem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de preços sobre a efe2va alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1.  As quan2dades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou
entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou en2dade gerenciadora que 2ver es2mado as quan2dades que pretende contratar será considerado par2cipante para efeito
do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou en2dade par2cipante para órgão ou en2dade não par2cipante, serão observados os limites
previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Compe2rá ao órgão ou à en2dade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quan2ta2vo inicialmente
informado pelo órgão ou pela en2dade par2cipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da en2dade que sofrer redução dos
quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou en2dades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios dis2ntos, caberá ao
fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela en2dade gerenciadora, dos quan2ta2vos dos
par2cipantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quan2dades para a execução descentralizada será por meio
do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do c aput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de
reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do
artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação
direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente  após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de
preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou en2dade par2cipante, caso no qual caberá ao respec2vo órgão par2cipante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto
nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou en2dade par2cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admi2da a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

 

Documento 741414
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inuta

 #1498MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Coordenação Geral de Compras

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS CONTÍNUOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO 
PRÓ-REITORIADE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
  (Processo Administrativo n°  23188.003054.2023-86)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E
.............................................................

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO-IFMT/REITORIA , com sede no(a) com sede na Av. Senador Filinto Muller, nº.
953, Bairro Quilombo, CEP: 78043-409, na cidade de Cuiabá /Estado de Mato Grosso, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.784.782/0001-50, neste ato representado(a)
pelo(a) Reitor Sr. Julio César dos Santos , nomeado(a)  pelo Decreto Presidencial de 31 de março de 2021, publicado no DOU de 05/04/2021, portador da matrícula funcional
nº 1748959, doravante denominado doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a)
na..................................., em............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no
contratado), conforme atos consBtuBvos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO ( art. 92, I e II )

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços conKnuos de de tradutor/intérprete de Libras com profissionais especializados para atendimento de
pessoas com necessidades educacionais específicas (PNEE), para atender os alunos do InsBtuto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – IFMT - Campus
XXXXXXXXXXX , a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

tem Descrição do Serviço Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total

Serviço de tradutor/intérprete de Libras Nível Médio – 30hrs serviço  XX  XX R$XX

Serviço de tradutor/intérprete de Libras Nível Superior – 20hrs serviço

Total R$ R$

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. Cláusula segunda - vigência e prorrogação

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a) assinatura do Contrato12 (meses) ,prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos arBgos 106 e 107
da Lei n° 14.133, de2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, deque as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3.  O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4.  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amorBzados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado Bver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO ( art. 92, V e VI )

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à uBlização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação
ou do Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X)

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado.

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

a) Para os custos relaBvos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a parBr da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a parBr da data da úlBma repactuação correspondente à mesma parcela
objeto da nova solicitação.

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela apostilada.

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo
ser realizada em momentos disBntos para discuBr a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra
e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos
quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021)

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene[cios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições conBdas em acordos, convenções ou dissídios coleBvos de trabalho que tratem de obrigações e direitos
que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de parBcipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados
do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021)

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio ColeBvo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de
custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respecBvo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de
reajustamento Nacional de Preços ao Consumidor Amplo(IPCA/IBGE), com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela úlBma variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definiBvo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser exBnto ou de qualquer forma não possa mais ser uBlizado, será adotado, em subsBtuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsBtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos
decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice
adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coleBvos
de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.
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7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem
da anualidade para concessão das repactuações futuras.

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coleBvo da categoria, ou ainda não tenha sido possível
ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo adiBvo de prorrogação para resguardar o direito futuro à
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.20. A exBnção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempesBvamente, hipótese em que será concedida por meio de termo
indenizatório.

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 01 (um mês) , contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação
comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, §6) 

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a
comprovação da variação dos custos.

7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no
art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relaBvo aos valores pagos a Ktulo de vale-transporte, constante da Planilha de
Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

7.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. NoBficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subsBtuído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relaBva à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021):

8.9.1.indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

8.9.2.fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;

8.9.3.estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

8.9.4.definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.9.5.demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;

8.9.6.prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado.

8.10. CienBficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.11. Explicitamente emiBr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX.

8.13.NoBficar os emitentes das garanBas quanto ao início de processo administraBvo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº
14.133, de 2021).

8.14.Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO ( art. 92, XIV, XVI e XVII )

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enBdade, desde que devidamente jusBficada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emiBdas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior ( art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.4.Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
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equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quanBdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsBtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990 ), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do arBgo 48, parágrafo único,
da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Vedar a uBlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaBva à Seguridade Social; 2)
cerBdão conjunta relaBva aos tributos federais e à Dívida ABva da União; 3) cerBdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ColeBvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garanBndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aBvidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perBnente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execuBvos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permiBr a uBlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiBr a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanBtaBvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saBsfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021 ;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde,
segurança e bem-estar no trabalho;

9.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

9.26. Promover a organização técnica e administraBva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que
integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

9.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roBnas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quanBdade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e idenBficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos deProteção
Individual - EPI, quando for o caso;

9.29. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

9.30. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-transporte;

9.31. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de Btularidade do trabalhador, em agência
situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em
caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o contratado deverá apresentar jusBficaBva, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa
verificar a realização do pagamento.

9.32. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempesBvo e regular dessas obrigações,
até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

9.33. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

9.34. Atender às solicitações do contratante quanto à subsBtuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

9.35.Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

9.36. Instruir seus empregados a respeito das aBvidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar aBvidades não abrangidas pelo contrato, devendo o
contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
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9.37.Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relaBvas ao contrato de
trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.38. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objeBvo de verificar
se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado;

9.39. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da
prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.40. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio
eletrônico, quando disponível.

9.41. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006;

9.41.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do
Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006,
salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;

9.41.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do o[cio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e
recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úlBmo dia úBl do mês subsequente ao da ocorrência
da situação de vedação.

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) , quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administraBvo que eventualmente venha a ser firmado, a parBr da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não
prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

10.9.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jusBficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a parBr de contratos administraBvos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manBdos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garanBr a reuBlização desses dados pela Administração nas hipóteses
previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perBnentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD  deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO ( art. 92, XII

11.1. A contratação conta com garanBa de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021 , em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato.

11.2. Caso uBlizada a modalidade de seguro-garanBa, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência
contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.3. A apólice do seguro garanBa deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respecBvo endosso pela
seguradora.

11.4. Será permiBda a subsBtuição da apólice de seguro - garanBa na data de renovação ou de aniversário, desde que manBdas as condições e coberturas da apólice
vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.8 deste contrato;

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garanBa ou de endossar a
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.6.  garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.9, observada a legislação que rege a matéria.

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

11.9. Caso a opção seja por uBlizar Ktulos da dívida pública, estes devem ter sido emiBdos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

11.10. No caso de garanBa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiBda por banco ou insBtuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanBa deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uBlizados
quando da contratação.

11.12.Se o valor da garanBa for uBlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respecBva reposição no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.14. O emitente da garanBa ofertada pelo contratado deverá ser noBficado pelo contratante quanto ao início de processo administraBvo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 ).

11.15. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.16. Será considerada exBnta a garanBa com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a Ktulo
de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratado.

11.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato .

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ( art. 92, XIV)

12. 1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave ( art. 156, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021);

II)Impedimento de licitar e contratar , quando praBcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusBficar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

III)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praBcadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

IV) Multa:

(01) Moratória de 0,07% (sete centésimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(02)Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento),  pela inobservância
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias  autoriza a Administração a promover a exBnção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,7% a 5%do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de0,7% a 5% do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,7% a 5% do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,7% a 5% do valor do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,7% a 5% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante ( art. 156, §9º, da
Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa ( art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação ( art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administraBvamente no prazo máximo de 15 (quinze ) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraBvo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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12.10. Os atos previstos como infrações administraBvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
Bpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uBlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práBca dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 )

12.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaBvos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraBva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aBva, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administraBvos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX )

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser exBnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua conBnuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A exBnção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a noBficação do contratado pelo contratante nesse senBdo com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.4. Caso a noBficação da não-conBnuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a exBnção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.5.O contrato poderá ser exBnto antes de cumpridas as obrigações nele esBpuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos moBvos previstos no arBgo 137 da Lei
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa .

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa  não 13.5.3. ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. ​​​​​​

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3. Indenizações e multas.

13.7.A exBnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.8. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à
extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

13.9.O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de exBnção contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

13.10. Quando da exBnção, o fiscal administraBvo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

13.11.Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

13.11.1.a garanBa contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas
rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b,
da Lei n.º 14.133/2021); e 

13.11.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

13.11.3. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham parBcipado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respecBvo valor do pagamento
devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

13.12. O contratante poderá ainda:

13.12.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garanBa prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme
legislação que rege a matéria; e

13.12.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter
os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

13.12.3.O contrato poderá ser exBnto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou enBdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 .

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiBvo, submeBdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo
nos casos de jusBficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiBvo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da
Lei nº 14.133, de 2021).
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14.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( art. 92, VIII)

15. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

15.1.Gestão/Unidade:

15.2.Fonte de Recursos: 

15.3.Programa de Trabalho:

15.4.Elemento de Despesa:

 15.5.Plano Interno:

15.6. Nota de Empenho: 

 A dotação relaBva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respecBva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS ( art. 92, III )

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conBdas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PN CP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 ,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021,  e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7º, §3º, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da JusBça Federal e m Cuiabá, Seção Judiciária de Cuiabá para dirimir os liKgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes

Cuiabá /MT, XX de XXXX de 202X.

JULIO CÉSAR DOS SANTOS
Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso

Decreto Presidencial de 31/03/2021

Avenida Senador Filinto Müller, 953, Quilombo, CUIABA / MT, CEP 78043-409
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